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A  União,  por  intermédio  do  Tribunal  Regional Eleitoral  de Pernambuco,  Tribunal  Regional Eleitoral  de Pernambuco,  Tribunal  Regional Eleitoral  de Pernambuco,  Tribunal  Regional Eleitoral  de Pernambuco,  comunica  aos
interessados que fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENORMENORMENORMENOR
PREÇOPREÇOPREÇOPREÇO,  nos  termos  da  Lei  n.º  10.520/02,  dos  Decretos  n.ºs  3.555/00,  5.450/055.450/055.450/055.450/05 e
8.538/15,  da  Lei  Complementar  n.º  123/06,  da  Resolução  TSE  n.º  23.234/10,  e,
subsidiariamente,  da  Lei  n.º  8.666/93,  consoante  as  condições  e  especificações
estatuídas neste Edital e anexos.

DA SESSÃO PÚBLICADA SESSÃO PÚBLICADA SESSÃO PÚBLICADA SESSÃO PÚBLICA

Data: 14/11/2019Data: 14/11/2019Data: 14/11/2019Data: 14/11/2019

Hora: 09h00 - horário de Brasília/DFHora: 09h00 - horário de Brasília/DFHora: 09h00 - horário de Brasília/DFHora: 09h00 - horário de Brasília/DF

Endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.brEndereço eletrônico: www.comprasnet.gov.brEndereço eletrônico: www.comprasnet.gov.brEndereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br

Telefones: (81) 3194.9283 - CPL / (81) 3194.9285 – CPLTelefones: (81) 3194.9283 - CPL / (81) 3194.9285 – CPLTelefones: (81) 3194.9283 - CPL / (81) 3194.9285 – CPLTelefones: (81) 3194.9283 - CPL / (81) 3194.9285 – CPL

Local:  Av.  Local:  Av.  Local:  Av.  Local:  Av.  Governador Agamenon Magalhães,  n.º  1.160, 4.º  andar,  sala da COMISSÃOGovernador Agamenon Magalhães,  n.º  1.160, 4.º  andar,  sala da COMISSÃOGovernador Agamenon Magalhães,  n.º  1.160, 4.º  andar,  sala da COMISSÃOGovernador Agamenon Magalhães,  n.º  1.160, 4.º  andar,  sala da COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, Graças, Recife/PE, CEP 52.010-904PERMANENTE DE LICITAÇÃO, Graças, Recife/PE, CEP 52.010-904PERMANENTE DE LICITAÇÃO, Graças, Recife/PE, CEP 52.010-904PERMANENTE DE LICITAÇÃO, Graças, Recife/PE, CEP 52.010-904

1 - DO OBJETO1 - DO OBJETO1 - DO OBJETO1 - DO OBJETO

1.1  -  A  presente  licitação  visa  à  contratação  de  empresa  para  prestação  deprestação  deprestação  deprestação  de
serviços de rastreamento e monitoramento de 47 (quarenta e sete) veículos via satéliteserviços de rastreamento e monitoramento de 47 (quarenta e sete) veículos via satéliteserviços de rastreamento e monitoramento de 47 (quarenta e sete) veículos via satéliteserviços de rastreamento e monitoramento de 47 (quarenta e sete) veículos via satélite
por GPS/GSM/GPRSpor GPS/GSM/GPRSpor GPS/GSM/GPRSpor GPS/GSM/GPRS, compreendendo a instalação de módulos rastreadores em comodato
e a disponibilização de software de gerenciamento com acesso via Web para gestão de
frota do Tribunal Regional Eleitoral - TRE/PE, incluindo o fornecimento de equipamentos a
título de comodato, componentes e licença de uso de software, e os respectivos serviços
de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de funcionamento,
de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência (ANEXO I)ANEXO I)ANEXO I)ANEXO I) deste
Edital.

1.2 - O objeto deste Edital poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento), conforme o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93. A supressão
poderá  exceder  esse  limite,  nos  casos  de  acordo  celebrado  entre  os  contratantes,
segundo dispõe o art. 65, § 2º, II, da Lei n.º 8.666/93.

1.3 - A licitante, antes de apresentar sua proposta, poderá vistoriar os locais onde
serão prestados os serviços, bem como executar todos os levantamentos necessários ao
desenvolvimento  de seus  trabalhos,  para  tomar  ciência  das  condições  e  do  grau  de
dificuldade  existente,  de  modo  a  não  incorrer  em omissões  que  jamais  poderão  ser
alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços que propuser, ou
para falta ou execução incorreta dos serviços. 

1.3.1  -  Será  de  responsabilidade  da  licitante  vencedora  os  eventuais
prejuízos decorrentes da sua opção pela não realização da vistoria ora tratada, ou por
falha na realização da mesma.



1.3.2 -  As vistorias serão realizadas na Seção de Transportes - SETRANS,
sito na Av. Rui Barbosa, 320, bairro das Graças, Recife-PE, nos dias úteis e no horário do
expediente deste TRE/PE, das 08h às 14h, devendo ser previamente agendada através da
Assessoria de Segurança - ASSEG, nos números: (81) 3194-9308 / 3194-9309.

1.3.3 - Caso a licitante opte pela realização da vistoria, deverá, para tanto,
visar a declaração comprobatória da vistoria efetuada, de acordo com o modelo de Termo
de Vistoria do  ANEXO IVANEXO IVANEXO IVANEXO IV. Do mesmo modo, na hipótese da não realização da vistoria,
deverá a licitante visar o modelo de declaração constante do ANEXO VANEXO VANEXO VANEXO V.

2 2 2 2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DE CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DE CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DE CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DE CREDENCIAMENTO

2.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que: 

2.1.1 - estiverem devidamente cadastradas no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - Sicaf, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
- SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de acordo com o art. 13, I, do
Decreto n.º 5.450/05Decreto n.º 5.450/05Decreto n.º 5.450/05Decreto n.º 5.450/05;

2.1.2 - manifestarem o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação do presente Edital, em campo próprio do sistema eletrônico, bem como que a
proposta esteja em conformidade com o exigido no instrumento convocatório;

2.1.3 - remeterem eletronicamente a proposta com a descrição do objeto e o
preço ofertado até, no máximo, a hora marcada para o início da sessão pública, indicada
no preâmbulo deste Edital;

2.1.4  -  responsabilizarem-se,  exclusivamente,  por  todos  os  custos
decorrentes da elaboração e apresentação de sua proposta, e, inclusive, pelas transações
que forem efetuadas em seu nome,  no sistema eletrônico,  assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública;

2.1.5  -  acompanharem  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  o
processo  licitatório.  Será  de  sua  responsabilidade  o  ônus  decorrente  da  perda  de
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua
desconexão.

2.2 - As microempresas e as empresas de pequeno porte que desejarem participar
do certame com os benefícios da LC n.º 123/06, deverão manifestar sua intenção em
campo próprio do sistema eletrônico.

2.3 - Para participar do Pregão Eletrônico, a licitante deverá ainda se credenciar
perante  o  provedor  do  sistema  do  Pregão  Eletrônico,  através  do  sítio
www.comprasnet.gov.br.

2.3.1 - O credenciamento far-se-á pela atribuição da chave de identificação e
da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

2.3.2  -  O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a
responsabilidade  da  licitante,  ou  de  seu  representante  legal,  e  a  presunção  de  sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

2.4 -  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva
responsabilidade da licitante, inclusive qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante. Ao provedor do sistema ou ao TRE/PE não compete a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que provocados por
terceiros.

2.4.1 - A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo, ou a inviabilidade do uso da
senha, para imediato bloqueio de acesso.



2.5 - Não será admitida a participação de empresas:

2.5.1  -  em  processo  de  liquidação,  dissolução,  recuperação  judicial,
recuperação extrajudicial, falência, fusão, cisão ou incorporação; 

2.5.2  -  que  estejam  com o  direito  de  licitar  e  contratar  com o  TRE/PE
suspenso, durante o prazo da sanção aplicada;

2.5.3  -  que  tenham  sido  declaradas  inidôneas  por  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

2.5.4 - que estejam impedidas de licitar e contratar com a União, durante o
prazo da sanção aplicada;

2.5.5  -  reunidas  em  consórcio,  qualquer  que  seja  sua  forma  de
constituição;

2.5.6 - estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

2.5.7 - cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação; 

2.5.8  -  sociedades  integrantes  de  um  mesmo  grupo  econômico,  assim
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou
que  utilizem  recursos  materiais,  tecnológicos  ou  humanos  em  comum,  exceto  se
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.

3 - DA PROPOSTA 3 - DA PROPOSTA 3 - DA PROPOSTA 3 - DA PROPOSTA 

3.1  -  A  proposta,  a  ser  encaminhada  exclusivamente  por  meio  do  sistemaexclusivamente  por  meio  do  sistemaexclusivamente  por  meio  do  sistemaexclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônicoeletrônicoeletrônicoeletrônico, até as 09h00 do dia 14 de novembro de 2019 (horário de Brasília/DF) 09h00 do dia 14 de novembro de 2019 (horário de Brasília/DF) 09h00 do dia 14 de novembro de 2019 (horário de Brasília/DF) 09h00 do dia 14 de novembro de 2019 (horário de Brasília/DF), deverá
conter:

3.1.1  -  a especificação do objeto no campo  a especificação do objeto no campo  a especificação do objeto no campo  a especificação do objeto no campo  “DESCRIÇÃO DETALHADA DODESCRIÇÃO DETALHADA DODESCRIÇÃO DETALHADA DODESCRIÇÃO DETALHADA DO
OBJETO OFERTADOOBJETO OFERTADOOBJETO OFERTADOOBJETO OFERTADO”, nos termos do Termo de Referência (ANEXO IANEXO IANEXO IANEXO I) deste Edital;

3.1.2 - o PREÇO GLOBALPREÇO GLOBALPREÇO GLOBALPREÇO GLOBAL, ofertado em moeda corrente nacionalofertado em moeda corrente nacionalofertado em moeda corrente nacionalofertado em moeda corrente nacional, limitado a 2limitado a 2limitado a 2limitado a 2
(dois) dígitos após a vírgula(dois) dígitos após a vírgula(dois) dígitos após a vírgula(dois) dígitos após a vírgula,  compreendendo o período total da contratação,compreendendo o período total da contratação,compreendendo o período total da contratação,compreendendo o período total da contratação, no qual se
presume estarem inclusos todos os custos que incorram ou venham a incorrer sobre o
objeto  licitado,  inclusive  impostos,  taxas,  fretes,  seguros,  encargos  sociais,  fiscais  e
trabalhistas, bem como quaisquer outros custos inerentes aos serviços, observando-se o
preço máximo estabelecido no Termo de Referência (ANEXO IANEXO IANEXO IANEXO I) deste Edital;

3.2 - A proposta terá prazo de validade de 60 (sessenta) diasprazo de validade de 60 (sessenta) diasprazo de validade de 60 (sessenta) diasprazo de validade de 60 (sessenta) dias, contado da data da
abertura da sessão pública.

3.3 - Após a fase de lances, a empresa classificada em primeiro lugarApós a fase de lances, a empresa classificada em primeiro lugarApós a fase de lances, a empresa classificada em primeiro lugarApós a fase de lances, a empresa classificada em primeiro lugar, deverá:

3.3.1 - enviar documento, devidamente assinado pelo representante legal
da empresa, o qual deverá conter a  composição do preço globalcomposição do preço globalcomposição do preço globalcomposição do preço global, ofertado na fase de
lances,  informando os valores unitários, total e globalinformando os valores unitários, total e globalinformando os valores unitários, total e globalinformando os valores unitários, total e global, discriminado em moeda corrente
nacional, limitado a 2 (dois) dígitos após a vírgula, conforme o Modelo de Composição deModelo de Composição deModelo de Composição deModelo de Composição de
PreçosPreçosPreçosPreços (ANEXO IIANEXO IIANEXO IIANEXO II);

3.3.2 - apresentar declaração de que possui  profissional/representante ouprofissional/representante ouprofissional/representante ouprofissional/representante ou
empresa  credenciada  em  Recife  e/ou  Região  Metropolitana  do  Recifeempresa  credenciada  em  Recife  e/ou  Região  Metropolitana  do  Recifeempresa  credenciada  em  Recife  e/ou  Região  Metropolitana  do  Recifeempresa  credenciada  em  Recife  e/ou  Região  Metropolitana  do  Recife,  para  fins  de
instalação e  desinstalação  dos  rastreadores  no caso de substituição  de veículo,  bem
como demais demandas que porventura necessitem de manutenção;



3.3.3 – apresentar certidão expedida pela  ANATEL – Agência Nacional deANATEL – Agência Nacional deANATEL – Agência Nacional deANATEL – Agência Nacional de
TelecomunicaçõesTelecomunicaçõesTelecomunicaçõesTelecomunicações,  dentro  do  período  de  validade,  comprovando  a  homologação  do
equipamentoequipamentoequipamentoequipamento a ser contratado/fornecido a ser contratado/fornecido a ser contratado/fornecido a ser contratado/fornecido.

3.4 -  A licitante classificada em primeiro lugar deverá realizar “testes de ensaio”A licitante classificada em primeiro lugar deverá realizar “testes de ensaio”A licitante classificada em primeiro lugar deverá realizar “testes de ensaio”A licitante classificada em primeiro lugar deverá realizar “testes de ensaio”
com os softwares e hardwares a serem fornecidos para verificação das funcionalidades
da solução técnica ofertada em consonância com o requerido no Termo de Referência
(ANEXO I)(ANEXO I)(ANEXO I)(ANEXO I). O teste ocorrerá na cidade do Recife, com o acompanhamento presencial de
pessoa  indicada  pela  Assessoria  de  Segurança  do  TRE-PE,  no  horário  das  08:00h às
14:00h, em local a ser designado pelo TRE-PE. Estes testes deverão ser iniciados até 10
dias úteis após a data da licitação (data de abertura da sessão pública), com duração de
pelo menos 5 (cinco) dias úteis.  Toda a logística e o suporte técnico necessário  para
realização do “teste de ensaio” será de responsabilidade da licitante.

3.4.1 - A homologação da solução realizada neste “teste de ensaio” será
feita baseada nos critérios técnicos estabelecidos nos itens abaixo e a empresa deverá
atender 100% do requerido.

3.4.2  -  Serão  considerados  critérios,  para  homologação  da  solução
apresentada, no mínimo:

3.4.2.1 - Apresentação, com simulação de funcionamento no próprio
software de monitoramento, das funcionalidades e respectivas características previstas
para o Sistema de Planejamento Operacional, de acordo com o prescrito no item 2.1item 2.1item 2.1item 2.1 do
Termo de Referência (ANEXO I).

3.4.2.2 - Apresentação, com simulação de funcionamento no próprio
software  de  B.I.,  das  funcionalidades  e  respectivas  características  previstas  para  o
Sistema de Gerenciamento de Informações, de acordo com o prescrito no  item 2.2item 2.2item 2.2item 2.2 do
Termo de Referência (ANEXO IANEXO IANEXO IANEXO I).

3.4.2.3  -  Das  funcionalidades  e  características  integrantes  do
Sistema de Localização,  com simulação de funcionamento dos softwares e hardwares
prescritos no item 2.5.2item 2.5.2item 2.5.2item 2.5.2 do Termo de Referência (ANEXO I).(ANEXO I).(ANEXO I).(ANEXO I).

3.4.3 - Caso não seja homologada a solução apresentada neste “teste de
ensaio”,  a  licitante  terá  sua  proposta  desclassificada.  Será  seguida  a  ordem  de
classificação das licitantes na etapa de lances para realização de novo teste de ensaio, o
qual seguirá o plano acima estabelecido.

3.5 - O(s) documento(s) de que trata o item 3.3item 3.3item 3.3item 3.3 pode(m) ser encaminhado(s) ao
Pregoeiro,  por  meio  de  arquivo,  para  os  endereços  eletrônicos  cpl@tre-pe.jus.br e
trecplpe@gmail.com, ou, ainda, por meio de um único arquivo, na opção “Enviar Anexo”,
no sistema Comprasnet, disponibilizada pelo Pregoeiro na sessão, via chat, momento em
que se indicará o prazo para anexar o documento, sem prejuízo do disposto no item 4.item 4.item 4.item 4.6666.

3.6  -  Quaisquer  tributos,  custos  e  despesas  diretos  ou  indiretos,  omitidos  da
proposta ou incorretamente cotados, serão tidos como inclusos nos preços. Não serão
considerados pleitos de acréscimos, a estes ou a qualquer título. 

3.7 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste
Edital, do Termo de Referência (ANEXO IANEXO IANEXO IANEXO I),  sejam omissas, apresentem irregularidades,
ilegalidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

4 - DA HABILITAÇÃO4 - DA HABILITAÇÃO4 - DA HABILITAÇÃO4 - DA HABILITAÇÃO

4.1  -  Para  a  comprovação  da  regularidade  jurídica,  fiscal  e  trabalhistaregularidade  jurídica,  fiscal  e  trabalhistaregularidade  jurídica,  fiscal  e  trabalhistaregularidade  jurídica,  fiscal  e  trabalhista,  os
Empresários ou Sociedades, com cadastramento e habilitação parcial regulares no SICAF,
devem assinalar no campo próprio do sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”, através do sítio
www.comprasnet.gov.br, declaração de que não infringem a proibição do art. 7º, XXXIII,
da Constituição Federal (art. 27, V, da Lei n.º 8.666/93), bem como, quando for o caso, de



que se enquadram na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 13,
§ 2º, do Decreto n.º 8.538/15).

4.1.1  -  Caso  a  licitante  pretenda  executar  o  objeto  desta  licitação  por
intermédio de outro estabelecimento da empresa (matriz/filial) deverá apresentar, desde
logo,  o  CNPJ  desse  estabelecimento  para  consulta  “on-line”  ao  SICAF.  Se  o
estabelecimento não for cadastrado ou se encontrar irregular perante o SICAF, a licitante
deverá  apresentar  todos  os  documentos  de  regularidade  fiscal  em  nome  deste
estabelecimento.

4.2 - Caso a licitante não esteja em situação regular no SICAF, deverá apresentar,
sem prejuízo do disposto no item 4.1item 4.1item 4.1item 4.1, os seguintes documentos:

4.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ,
através de comprovante emitido via  Internet, no endereço  www.receita.fazenda.gov.br,
no serviço de “Emissão de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral”. O número
indicado neste documento deverá constar de todas as notas fiscais/faturas;

4.2.2  -  prova de regularidade com as  Fazendas Federal e MunicipalFazendas Federal e MunicipalFazendas Federal e MunicipalFazendas Federal e Municipal,  por
meio  de certidões negativas,  ou equivalentes,  na  forma da Lei,  bem como prova de
inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.2.3 - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, que demonstre situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por Lei.

4.2.4 - prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação  de  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT)  ou  equivalente,
conforme exigência estabelecida pela Lei n.º 12.440/11, alterando o disposto no artigo
27, IV da Lei n.º 8.666/93.

4.3  -  Na  hipótese  da  ocorrência  prevista  no  item 4.2item 4.2item 4.2item 4.2,  as  microempresas  e  as
empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos ali exigidos, mesmo que
eles apresentem alguma restrição.

4.4 - Será admitida a comprovação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista
através da Internet, por meio de consulta on-line efetuada pelo Pregoeiro e/ou Equipe de
Apoio.

4.5 - Para a comprovação da qualificação técnicaqualificação técnicaqualificação técnicaqualificação técnica, as licitantes deverão apresentar
os seguintes documentos: 

4.5.1 -  atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s)atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s)atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s)atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica
de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) cumprir ou ter
cumprido de forma satisfatória, obrigações da mesma natureza do objeto deste Edital.

4.5.1.1 - O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado
deverá conter o nome completo do signatário e número do Cadastro de Pessoa Física
responsável,  estando  as  informações  ali  contidas  sujeitas  à  verificação  de  sua
veracidade.

4.5.2 -  Termo de Vistoria,  conforme modelo constante do  ANEXO IVANEXO IVANEXO IVANEXO IV,  ou
Declaração de opção pela não realização de vistoria, nos moldes do modelo do ANEXO V.ANEXO V.ANEXO V.ANEXO V.

4.6 -    Os documentos de que trata este Capítuloeste Capítuloeste Capítuloeste Capítulo, originais ou cópias autenticadas,
por meio de cartório competente ou de servidor da Comissão Permanente de Licitação do
TRE/PE, deverão apresentar prazo de validade, quando for o caso, e ser encaminhados ao
Pregoeiro,  no  prazo máximo de até  1  (um)  dia  útilno  prazo máximo de até  1  (um)  dia  útilno  prazo máximo de até  1  (um)  dia  útilno  prazo máximo de até  1  (um)  dia  útil antes  da  abertura  da  sessão  de
continuidade, devidamente comunicada pelo Pregoeiro às licitantes através de chat.



4.6.1 - A critério do Pregoeiro, a fim de agilizar a sessão pública do pregão,
poderá ser solicitado o envio dos documentos e da composição do lance em até 24 (vinte24 (vinte24 (vinte24 (vinte
e quatro) horase quatro) horase quatro) horase quatro) horas para o e-mail cpl@tre-pe.jus.br.

4.6.2 - Os originais dos documentos ou a cópia autenticada na forma destedestedestedeste
itemitemitemitem deverão  ser  entregues  ao  pregoeiro,  no  prazo  máximo  de  3  (três)  dias  úteis3  (três)  dias  úteis3  (três)  dias  úteis3  (três)  dias  úteis,
contados do encerramento da sessão pública.

4.7  –  O(s)  documento(s)  citado(s),  relativo(s)  à  comprovação  da  qualificaçãoqualificaçãoqualificaçãoqualificação
técnica, técnica, técnica, técnica, será(ão) analisado(s) pelo setor demandante do TRE/PE.

5 - DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO5 - DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO5 - DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO5 - DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

5.1 - Os pedidos de esclarecimentoesclarecimentoesclarecimentoesclarecimento, referentes ao processo licitatório, deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até  3333 (três)(três)(três)(três) diasdiasdiasdias úteisúteisúteisúteis anteriores à data fixada para abertura da
sessão  pública,  exclusivamente  para  os  endereços  eletrônicos  cpl@tre-pe.jus.br e
trecplpe@gmail.com ou para o fax n.º 81 3194-9283 e 3194-9285.

5.1.1 - As mensagens enviadas e recebidas através do correio eletrônico
podem ter arquivos anexados exclusivamente com as seguintes extensões: “.doc”, “.zip”,: “.doc”, “.zip”,: “.doc”, “.zip”,: “.doc”, “.zip”,
“.arj”, “.xls”, “.rar”, “.txt”, “.mdb”, “.gz”, “.sql”.“.arj”, “.xls”, “.rar”, “.txt”, “.mdb”, “.gz”, “.sql”.“.arj”, “.xls”, “.rar”, “.txt”, “.mdb”, “.gz”, “.sql”.“.arj”, “.xls”, “.rar”, “.txt”, “.mdb”, “.gz”, “.sql”.

5.2 - Até 2 (dois) dias úteis 2 (dois) dias úteis 2 (dois) dias úteis 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública,
qualquer  pessoa  poderá  impugnarimpugnarimpugnarimpugnar este  Edital,  pelos  endereços  eletrônicos  cpl@tre-
pe.jus.br e trecplpe@gmail.com.

5.3 -  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável  pela elaboração do
Edital,,,, decidir sobre a impugnação no prazo de atéatéatéaté 24 (vinte e quatro) horas24 (vinte e quatro) horas24 (vinte e quatro) horas24 (vinte e quatro) horas.

5.4 - Acolhida a impugnação, apenas será designada nova data para a realização
do certame se houver mudança nas condições de formulação das propostas.

5.5 - O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e
horário  previstos  neste  Edital,  com  a  divulgação  das  propostas  recebidas  em
conformidade  com  o  item 3.1item 3.1item 3.1item 3.1 e  o  objeto  da  licitação,  e  desclassificará  as  que  não
atendam  às  exigências  deste  Edital  e  seus  Anexos,  sejam  omissas,  apresentem
irregularidades, ilegalidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

 
5.5.1 - A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.6  -  Classificadas  as  propostas,  o  Pregoeiro  dará  início  à  etapa  competitiva,
ocasião em que as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, e serão imediatamente informadas de seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor.

5.6.1 - Durante a etapa dos lances, não será possível a identificação dos
participantes, nem dos autores de menores lances.

5.6.2 - As licitantes deverão, durante a sessão pública do Pregão Eletrônico,
atentar para as informações e recomendações efetuadas pelo Pregoeiro através de chat.
Não  serão  cabíveis  alegações  posteriores  de  desconhecimento  das  referidas
comunicações.

5.7 - Os lances serão ofertados pelo PREÇO GLOBAL, PREÇO GLOBAL, PREÇO GLOBAL, PREÇO GLOBAL, em moeda corrente nacional,
limitado a 2 (dois) dígitos após a vírgulalimitado a 2 (dois) dígitos após a vírgulalimitado a 2 (dois) dígitos após a vírgulalimitado a 2 (dois) dígitos após a vírgula.

5.8  -  As  licitantes  poderão oferecer  lances sucessivos,  desde que observado o
horário fixado para abertura da sessão e as regras de aceitação deles.

5.9  -  A  licitante  poderá  oferecer  lance  inferior  ao  último  por  ela  ofertado  e
registrado pelo sistema, mesmo que seja superior ao lance ofertado pela concorrente.



5.10 - Recebidos dois ou mais lances iguais, a ordem de classificação efetuada
pelo sistema obedecerá à sequência dos lances registrados.

5.11  -  Durante  a  sessão  pública  do  Pregão  Eletrônico,  as  licitantes  serão
informadas, em tempo real,  sobre o valor do menor lance registrado, que, para efeito
desta  licitação,  será  aquele  que  apresentar  MENOR  PREÇO,  MENOR  PREÇO,  MENOR  PREÇO,  MENOR  PREÇO,  segundo  o  critério  de
julgamento disposto no Capítulo 7, Capítulo 7, Capítulo 7, Capítulo 7, vedada a identificação de seu detentor.

5.12 - No caso de desconexão do Pregoeiro com o sistema eletrônico, no decorrer
da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  permanecer  acessível  às  licitantes,  os  lances
continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados,  quando  do
restabelecimento da conexão com o Pregoeiro.

5.13 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a  10 (dez) minutos10 (dez) minutos10 (dez) minutos10 (dez) minutos, a
sessão  pública  do  Pregão  Eletrônico  será  suspensa  e  terá  reinício  somente  após  a
comunicação  expressa  aos  participantes,  no  endereço  eletrônico  utilizado  para  a
divulgação.

5.14 - A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro.

5.14.1 - O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente
dos  lances,  após  o  que  transcorrerá  período  de  tempo  de  até  30  (trinta)  minutos30  (trinta)  minutos30  (trinta)  minutos30  (trinta)  minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.

5.15 - Após a fase de lances, o sistema identificará e ordenará as licitantes pelo
critério  de  MENOR PREÇO GLOBAL  MENOR PREÇO GLOBAL  MENOR PREÇO GLOBAL  MENOR PREÇO GLOBAL  entre  as  microempresas ou empresas de pequeno
porte e as demais empresas.

5.15.1 - Para os fins deste Edital, configuram empate aquelas situações em
que as propostas  apresentadas  pelas  microempresas ou empresas de pequeno porte
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada,
desde que esta  não tenha sido  oferecida por microempresa ou empresa de pequeno
porte.

5.15.2 - Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte
melhor  classificada  poderá  apresentar  nova  proposta  inferior  àquela  classificada,  a
princípio, em primeiro lugar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 5 (cinco) minutos 5 (cinco) minutos 5 (cinco) minutos por item em situação
de empate, sob pena de preclusão, controlados pelo sistema.

5.15.3 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipótese
do  subitemsubitemsubitemsubitem 5.15.25.15.25.15.25.15.2,  não  apresente  nova  proposta  inferior  à  proposta  mais  bem
classificada, será convocada outra licitante por ordem de classificação, observando-se o
disposto no item 5.15item 5.15item 5.15item 5.15 e seguintes, para exercício do mesmo direito.

5.16 - Na hipótese de não contratação através das regras previstas nos subitenssubitenssubitenssubitens
5.15.15.15.15.15.15.15.1 a  5.15.35.15.35.15.35.15.3,  será  convocada a empresa que apresentou  a proposta originalmente
mais bem classificada.

5.17 - O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à
licitante  que  tenha  apresentado  lance  mais  vantajoso,  na  tentativa  de,  observado  o
critério de julgamento, obter melhor proposta. Em seguida, fará o julgamento.

5.17.1  -  Não  será  admitido  negociar  condições  diferentes  daquelas
previstas neste Edital.

5.18 - Quando, na aceitação da proposta, houver negociação de valor, o Pregoeiro
deverá registrar o novo PREÇOPREÇOPREÇOPREÇO GLOBALGLOBALGLOBALGLOBAL, no sistema.

5.19 - Após a análise e aceitação da proposta, inclusive quanto à compatibilidade
do preço em relação ao estimado para a contratação, o Pregoeiro verificará a habilitação
da licitante classificada em primeiro lugar.



5.19.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal
da licitante que detenha a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, a
sessão pública do Pregão Eletrônico será suspensa, a fim de que sejam observadas as
disposições contidas no item 5.25.item 5.25.item 5.25.item 5.25.

5.19.2 - No ato da suspensão da sessão pública do Pregão Eletrônico será
informada  a  data  e  o  horário  do  reinicio  da  mesma,  sem  que  haja  qualquer  outra
comunicação.

5.20 -    As empresas classificadas devem acompanhar todas as sessões,  para o
caso de virem a ser convocadas para as fases de aceitação de proposta e de habilitação,
sob pena de desclassificação.

5.21 - Constatada a hipótese do item 5.16item 5.16item 5.16item 5.16, e se a licitante classificada em primeiro
lugar não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro convocará a licitante da proposta
de segundo menor valor, segundo o critério do  MENOR PREÇO GLOBAL MENOR PREÇO GLOBAL MENOR PREÇO GLOBAL MENOR PREÇO GLOBAL e verificará sua
habilitação conforme as disposições deste Edital, e assim sucessivamente, até que uma
das licitantes atenda às condições fixadas neste instrumento convocatório, observada a
regra relativa à remessa de documentos ao Pregoeiro disposta no capítulo de Habilitação.

5.22  -  Na situação prevista  no  item anterioritem anterioritem anterioritem anterior,  o  Pregoeiro  poderá  negociar,  na
forma do item 5.17item 5.17item 5.17item 5.17.

5.23 - Será declarada vencedora a licitante que apresentar a proposta de MENORMENORMENORMENOR
PREÇO GLOBAL  PREÇO GLOBAL  PREÇO GLOBAL  PREÇO GLOBAL  e    atender  às  exigências  fixadas  neste  Edital,  sendo-lhe  adjudicado  o
objeto do certame pelo Pregoeiro.

5.23.1  - O(s)  preço(s)  máximo(s)  admitido(s)  é(são)  o(s)  constante(s)  do O(s)  preço(s)  máximo(s)  admitido(s)  é(são)  o(s)  constante(s)  do O(s)  preço(s)  máximo(s)  admitido(s)  é(são)  o(s)  constante(s)  do O(s)  preço(s)  máximo(s)  admitido(s)  é(são)  o(s)  constante(s)  do
Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital.Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital.Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital.Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital.

5.24 - A licitante vencedora deverá encaminhar ao Pregoeiro, no prazo máximo deprazo máximo deprazo máximo deprazo máximo de
03  (três)  dias  úteis03  (três)  dias  úteis03  (três)  dias  úteis03  (três)  dias  úteis,  contado  do  encerramento  da  sessão,  documento  contendo  as
informações dispostas  no  ANEXO VIIANEXO VIIANEXO VIIANEXO VII,  para o  e-mail  assec@tre-pe.jus.br,  com vistas  à
formalização do Contrato.

5.25  -  Caso exista alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal  da
microempresa e empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de  5 (cinco) dias5 (cinco) dias5 (cinco) dias5 (cinco) dias
úteisúteisúteisúteis, contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitaçãodo resultado da fase de habilitaçãodo resultado da fase de habilitaçãodo resultado da fase de habilitação, prorrogável por
igual  período,  para a regularização da  documentação,  a  realização do pagamento ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.

5.25.1  -  A  prorrogação  do  prazo  estabelecido  poderá  ser  concedida,  a
critério  da Administração,  quando requerida  pelo  licitante,  mediante  apresentação de
justificativa.

5.25.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no  itemitemitemitem
5.255.255.255.25, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo facultado à Administração, na forma do item 5.21item 5.21item 5.21item 5.21,
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

5.26 - Da sessão pública será lavrada ata, assinada pelo Pregoeiro e pela Equipe
de Apoio.

6 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS6 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS6 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS6 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

6.1 - Todo o procedimento recursal será realizado exclusivamente no âmbito do
sistema eletrônico, em formulários próprios.

6.1.1 - A motivação de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os
fatos e a pretensão da licitante.



6.1.2 - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da
sessão pública, imediatamente após a declaração da vencedora.

6.1.3 - Manifestado o propósito de recorrer,  será concedido à licitante o
prazo de  3 (três) dias  3 (três) dias  3 (três) dias  3 (três) dias  para  apresentação de suas razões.  As demais  licitantes  serão,
desde  logo,  intimadas  para  apresentar  contrarrazões  em  igual  número  de  dias,  que
começará a correr do término do prazo da recorrente.

6.1.4 - Será assegurado às licitantes vista dos elementos indispensáveis à
defesa  de  seus  interesses  ou  acesso  ao  inteiro  teor  das  razões,  contrarrazões  e
apreciação dos recursos, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital.

6.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, na sessão pública,
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à
vencedora.

6.3 - O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

6.4 - As razões e as contrarrazões serão dirigidas ao Presidente deste Tribunal, por
intermédio  do  Pregoeiro,  o  qual,  em  3  (três)  dias3  (três)  dias3  (três)  dias3  (três)  dias,  poderá  rever  sua  decisão  ou
encaminhá-lo, devidamente informado, para apreciação e decisão, em igual prazo.

6.5 - Julgado procedente o recurso, serão considerados inválidos apenas os atos
insuscetíveis de aproveitamento.

6.6 - A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá
após os prazos de regularização fiscal de que trata o item 5.25item 5.25item 5.25item 5.25.

7 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO7 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO7 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO7 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

7.1 - O critério de julgamento desta licitação será o de MENOR VALOR GLOBALMENOR VALOR GLOBALMENOR VALOR GLOBALMENOR VALOR GLOBAL,    em
conformidade  com  os  valores  ofertados  no  mercado.  O  objeto  deste  Edital  será
adjudicado à licitante cuja proposta seja declarada vencedora.

7.2 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais,
o Presidente deste Tribunal homologará a licitação. A licitante classificada em primeiro
lugar será convocada para a assinatura do Contrato (ANEXO VIANEXO VIANEXO VIANEXO VI), no prazo de  5 (cinco)5 (cinco)5 (cinco)5 (cinco)
diasdiasdiasdias úteis úteis úteis úteis a contar da data em que receber a comunicação.

7.2.1 - O prazo de que trata o presente item poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, quando solicitado pela vencedora e desde que haja motivo justificado,
devidamente aceito pela Administração.

7.3 - Se a    licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura
do  Contrato,  será  convocada  outra  licitante    para  fazê-lo,  observada  a  ordem  de
classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis,
observado o disposto nos itensitensitensitens 5.15 a 5.255.15 a 5.255.15 a 5.255.15 a 5.25.

7.4 - Se a licitante vencedora recusar-se a assinar o Contrato, injustificadamente,
será aplicada a regra do item 7.3item 7.3item 7.3item 7.3, sem prejuízo do disposto no Capítulo 9 Capítulo 9 Capítulo 9 Capítulo 9 deste Edital.

7.5 -  A licitante vencedora, se for optante pelo Sistema Integrado de Pagamento
de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples),
deverá,  no  ato  da  assinatura  do  Contratono  ato  da  assinatura  do  Contratono  ato  da  assinatura  do  Contratono  ato  da  assinatura  do  Contrato,  apresentar  ao  TRE/PE,  em  2  (duas)  vias,
declaração - firmada por representante ou procurador da empresa, conforme o caso, nos
moldes do Anexo IV, da Instrução Normativa SRF n.º 1.234/12 (arts. 4º e 6º), alterada
pela Instrução Normativa SRF n.º 1.540/15, ambas emitidas pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

7.5.1 - O TRE/PE anexará a 1ª (primeira) via da declaração ao processo ou à
documentação  que  deu  origem  ao  pagamento,  para  fins  de  comprovação  junto  à



Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), devendo a 2ª (segunda) via ser devolvida
ao interessado como recibo.

7.5.2  -  A  declaração  ora  tratada  poderá  ser  apresentada  por  meio
eletrônico, com a utilização de certificação digital disponibilizada pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (ICPBrasil), desde que no documento eletrônico arquivado pelo
TRE/PE conste a assinatura digital do representante legal e respectiva data da assinatura.

7.5.3 –  No  caso  de  pagamento  decorrente  de contratos  de  prestação deprestação deprestação deprestação de
serviços continuadosserviços continuadosserviços continuadosserviços continuados, a declaração, acima citada, deverá ser anexada ao processo ou à
documentação que deu origem ao 1º (primeiro) pagamento do Contrato, sem prejuízo de
o  declarante  informar,  imediatamente,  ao  TRE/PE,  qualquer  alteração  na  situação
declarada no Anexo IV, da Instrução Normativa SRF n.º 1.234/12. 

7.5.4 - Alternativamente à declaração supramencionada, o TRE/PE poderá
verificar a permanência do contratado no Simples Nacional mediante consulta ao Portal
do Simples Nacional e anexar cópia da consulta ao Contrato ou documentação que deu
origem ao pagamento, sem prejuízo de a licitante vencedora informar imediatamente ao
TRE/PE qualquer alteração da sua permanência no Simples Nacional.

8 - DO PAGAMENTO 8 - DO PAGAMENTO 8 - DO PAGAMENTO 8 - DO PAGAMENTO 

Conforme Capítulo “Capítulo “Capítulo “Capítulo “DO PAGAMENTO” DO PAGAMENTO” DO PAGAMENTO” DO PAGAMENTO” constante da minuta minuta minuta minuta do Contrato (ANEXO VI).(ANEXO VI).(ANEXO VI).(ANEXO VI).

9 - DAS PENALIDADES9 - DAS PENALIDADES9 - DAS PENALIDADES9 - DAS PENALIDADES

9.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei n.º 10.520/02, a
licitante/adjudicatária que: 

a)  não  aceitar/retirar  a  nota  de  empenho,  ou  não  assinar  o  Contrato,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b) apresentar documentação falsa;

c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) cometer fraude fiscal;

g) comportar-se de modo inidôneo;

g.1) considera-se comportamento inidôneo, entre outros:

g.1.1)  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

g.1.2) atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e
97 da Lei nº 8.666/93.

g.1.3)  possuir  inscrição  no  cadastro  de  empregadores
flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, nos moldes da
Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;

g.1.4)  ter  sido  condenada,  a  licitante  vencedora  ou  seus
dirigentes,  por infringir  as leis  de combate à discriminação de raça ou de gênero,  ao
trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da
Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n°



5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da
OIT n.ºs 29 e 105.

9.2 - A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas
no  item anterior  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às
seguintes sanções:

a) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta da licitante;

b) impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

9.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de
impedimento.

9.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à licitante/adjudicatária,
observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n.º
9.784/99.

9.4.1  -  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

9.6 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Contrato.

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 -  A despesa decorrente da execução do objeto do presente certame está
vinculada  ao  elemento  3390.39.77  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  -  Pessoa  Jurídica/
Vigilância ostensiva/ monitorada/ rastreada, da Ação 084609 - Julgamento de Causas e
Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - no Estado de Pernambuco, Plano Interno IEF
VIGELE.

11 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 11 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 11 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 11 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

11.1  –  Visando  à  efetiva  aplicação  de  critérios,  ações  ambientais  e
socioambientais  que  contribuam  para  a  promoção  do  desenvolvimento  nacional
sustentável, e em atendimento ao disposto no art. 3º da Lei n.º 8.666/93, bem como no
Acórdão  n.º  1056/2017  –  Plenário  do  TCU;  na  Resolução  n.º  201/2015  do  CNJ  e  na
Resolução  n.º  23.474/2016  do  TSE,  será(ão)  exigido(s)  como  critério(s)  de
sustentabilidade,  além daqueles indicados no Termo de Referência (ANEXO I)além daqueles indicados no Termo de Referência (ANEXO I)além daqueles indicados no Termo de Referência (ANEXO I)além daqueles indicados no Termo de Referência (ANEXO I), o que se
segue:

11.1.1  –  priorizar  o  emprego  de  mão de obra,  materiais,  tecnologias  e
matérias-primas de origem local, nos termos dos incisos II e IV do art. 4º do Decreto nº
7.746/2012;

11.1.2  –  obedecer  às  normas  técnicas,  de  saúde,  de  higiene  e  de
segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego e
normas ambientais vigentes;

11.1.3 – fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários à execução de serviços e fiscalizar seu uso, em especial pelo que
consta da Norma Regulamentadora n.º 6 do MTE;



11.1.4  –  não  possuir  inscrição  no  cadastro  de  empregadores  flagrados
explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria
Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;

11.1.5 – não ter sido condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes,
por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil
e ao trabalho escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal
de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março
de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105.

11.2  -  A  licitante  vencedora  deverá  apresentar,  nos termos  da  Cláusula  referente  às
obrigações da ContratadaContratadaContratadaContratada, declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade
previstos  no  presente  capítulo,  devendo  apresentar  documentos  comprobatórios  do
atendimento ao requisito de cumprimento da reserva de cota destinada a pessoas com
deficiência.

12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o dia do vencimento. Os referidos prazos só se iniciam e se vencem
em  dia  de  expediente  no  TRE/PE.  Serão  considerados  os  dias  consecutivos,  exceto
quando for explicitamente disposto em contrário.

12.2 - É facultada ao Pregoeiro ou ao Presidente do TRE/PE,  em qualquer fase
desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo,  vedada a inclusão posterior  de documento ou informação que
deveria constar originariamente da proposta.

12.3  -  O  Pregoeiro  poderá,  em qualquer  fase  da  sessão  pública  deste  Pregão
Eletrônico, suspender os trabalhos, ocasião em que efetuará o registro dessa suspensão.

12.4 - A licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência
de fato impeditivo de sua habilitação.

12.5 - O Presidente deste Tribunal poderá revogar esta licitação em face de razões
de  interesse  público,  derivadas  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá anulá-la por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

12.6  -  A  anulação  do  procedimento  deste  Edital,  por  motivo  de  ilegalidade,
induzirá à da contratação, o que não obrigará o TRE/PE a indenizar a licitante vencedora,
ressalvado o disposto no item 12.8item 12.8item 12.8item 12.8.

12.7 - A declaração de nulidade da contratação, originada por este Edital, opera
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir,
além de desconstituir os que porventura já tenha produzido.

12.8  -  A  nulidade  não  exonera  o  TRE/PE  do  dever  de  indenizar  a  licitante
vencedora pelo que esta houver executado até a data em que ela for declarada e por
outros danos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável o motivo
da nulidade, e de apurar a responsabilidade de quem lhe deu causa.

12.9 -  É vedada a contratação de empresa que tenha entre seus empregados
cônjuges,  companheiros  ou  parentes  em linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o
terceiro grau,  inclusive,  de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento,  de
membros ou juízes vinculados ao TRE/PE (art. 7º, I, da Resolução TSE n. 23.234/2010).

12.10 - É vedada a contratação de empresa que tenha entre seus sócios, ainda
que sem função gerencial, servidor, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral  ou  por  afinidade,  até o terceiro  grau,  inclusive,  de  ocupantes  de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRE/PE (art. 7º, II, da
Resolução TSE n. 23.234/2010).



12.11 -  A vedação constante do  item anterioritem anterioritem anterioritem anterior se estende às contratações cujo
procedimento  licitatório  tenha  sido  deflagrado  quando  os  magistrados  e  servidores
geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções,
assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (art.
7º, II, da Resolução TSE n. 23.234/10 c/c art. 2º, § 3º, da Resolução n.º 7 do CNJ, incluído
pela Resolução nº 229/16).

12.12  -  A  contratação  de  empresa  pertencente  a  parente  de  magistrado  ou
servidor não abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo
TRE/PE,  quando,  no  caso  concreto,  identificar  risco  potencial  de  contaminação  do
processo licitatório. (art. 2º, § 4º, da Resolução n.º 7 do CNJ, incluído pela Resolução n.º
229/16).

12.13 - Consoante o prescrito no art. 2.º, VI, da Resolução n.º 07, de 18/10/05, do
Conselho  Nacional  de  Justiça  (incluído  pela  Resolução  nº  229/16),  fica  vedada  a
contratação,  independentemente  da  modalidade  de  licitação,  de  pessoa  jurídica  que
tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de
direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes
de cargos de direção,  chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente  ao
ContratanteContratanteContratanteContratante.

12.14 -  A vedação constante do  item anterioritem anterioritem anterioritem anterior se estende às contratações cujo
procedimento  licitatório  tenha  sido  deflagrado  quando  os  magistrados  e  servidores
geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções,
assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (art.
2º, § 3º, da Resolução n.º 7 do CNJ, incluído pela Resolução nº 229/16).

12.15 - Consoante o prescrito na Resolução TSE n.º 23.234, de 25/03/2010, fica
vedada a adjudicação e a posterior contratação de uma mesma empresa para dois ou
mais serviços licitados, quando, por sua natureza, os serviços exijam a segregação de
funções, de modo a assegurar a possibilidade de participação dos licitantes em todos os
itens, estabelecendo a ordem de adjudicação entre eles. 

12.16  -  É  vedada  à  adjudicatáriaÉ  vedada  à  adjudicatáriaÉ  vedada  à  adjudicatáriaÉ  vedada  à  adjudicatária a  sub-rogação  (subcontratação,  cessão  ou
transferência total ou parcial) da contratação.

12.17 -  Informações  complementares  sobre  a  presente  licitação  poderão  ser
obtidas pelo telefone e fax nos (81) 3194-9283 e 3194-9285, de segunda a sexta-feira, das
8h00 às 14h00, ou pelos   e-mails     cpl@tre-pe.jus.br e trecplpe@gmail  .  com  .

12.18 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO IANEXO IANEXO IANEXO I - - - - Termo de Referência

ANEXO IIANEXO IIANEXO IIANEXO II - Modelo de Composição de Preços

ANEXO IIIANEXO IIIANEXO IIIANEXO III - Frota de veículos do TRE/PE 

ANEXO IVANEXO IVANEXO IVANEXO IV - Termo de Vistoria

ANEXO VANEXO VANEXO VANEXO V
- Modelo de declaração de opção pela não realização de
vistoria

ANEXO VIANEXO VIANEXO VIANEXO VI -  Minuta do Contrato

ANEXO VIIANEXO VIIANEXO VIIANEXO VII
- Informações da licitante vencedora, para formalização do
Contrato

Recife, 24 de outubro de 2019.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERALPODER JUDICIÁRIO FEDERALPODER JUDICIÁRIO FEDERALPODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCOTRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCOTRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCOTRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

ANEXO IANEXO IANEXO IANEXO I

EDITAL DO PREGÃO N.º 44/19– ELETRÔNICOEDITAL DO PREGÃO N.º 44/19– ELETRÔNICOEDITAL DO PREGÃO N.º 44/19– ELETRÔNICOEDITAL DO PREGÃO N.º 44/19– ELETRÔNICO

TERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO1. DO OBJETO1. DO OBJETO1. DO OBJETO

Contratação  de  empresa  para  prestação  de  serviços  de  rastreamento  e
monitoramento  de  47  (quarenta  e  sete)  veículos  via  satélite  por  GPS/GSM/GPRS,
compreendendo a instalação de módulos rastreadores em comodato e a disponibilização
de software de gerenciamento com acesso  via Web para gestão de frota do Tribunal
Regional  Eleitoral  -  TRE/PE,  incluindo  o  fornecimento  de  equipamentos  a  título  de
comodato,  componentes  e  licença de  uso  de  software,  e  os  respectivos  serviços  de
instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de funcionamento, a
fim de atingir os seguintes objetivos:

• Proporcionar  segurança  através  do  monitoramento  online,  aos  motoristas  e
passageiros que utilizam os veículos do TRE de Pernambuco;

• Gestão  da  frota  estabelecendo  controles  das  rotinas  dos  veículos  e  de  seus
condutores, visando à segurança e a melhor utilização dos veículos;

• Reduzir os custos de utilização dos veículos através de levantamentos imediatos
proporcionados  pelo  sistema  de  B.I.,  integrado  ao  sistema  de  monitoramento,
verificando também o cumprimento das normas de utilização dos veículos.

A relação da frota de veículos do TRE-PE consta do ANEXO III. ANEXO III. ANEXO III. ANEXO III.

2. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS2. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS2. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS2. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

2.1 Serviço de Implantação do Sistema de Monitoramento2.1 Serviço de Implantação do Sistema de Monitoramento2.1 Serviço de Implantação do Sistema de Monitoramento2.1 Serviço de Implantação do Sistema de Monitoramento

2.1.1  Os  equipamentos  de monitoramento (FORNECIDOS  EM REGIME DE COMODATO)
deverão  ser  instalados  nos  veículos  indicados  pelo  Tribunal  Regional  Eleitoral  de
Pernambuco, através de funcionários da empresa a ser contratada.

2.1.2 Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a empresa a
ser contratada deverá disponibilizar via web (internet) um software de Monitoramento
que atenda a todos os requisitos técnicos descritos abaixo e aos demais requisitos deste
Termo de Referência:

1. Visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa;

2. Cadastramento por grupos de veículos;

3. Servidor de mapas com comprovação através de contrato com provedor deste
tipo de serviço;



4.  Mapa  digital  de  todo  o  território  nacional,  principalmente  do  Estado  de
Pernambuco e da região metropolitana do Recife, com arruamento, sentido de trânsito e
rodovias;

5. Posição (localização em mapa digital) em tempo real dos veículos;

6. Situação da ignição dos veículos (ligada / desligada);

7.  Dispositivo  de  acionamento  de  botão  de  pânico,  como  também  efetivar  o
bloqueio do veículo, em caso de emergência;

8. Informação em tempo real da violação de cerca eletrônica ou rota estabelecida
para análise de atraso / adiantamento / descumprimento;

9.  Deve  ser  permitida  a  construção  de  áreas  geograficamente  delimitadas  no
mapa digital (conhecidas como geocercas ou alvos) para alarmes de entrada e saída;

10. Definição de perfis de usuários para controle de acesso ao sistema;

11. Registros de ocorrências do veículo;

12. Deve ser permitida a criação de pontos de referência personalizados no mapa
digital;

13. O mapa deve apresentar setas de direcionamento do sentido para onde o
veículo está se deslocando;

14.  O  sistema  deve  listar  quais  são  os  veículos  próximos  a  um  endereço
determinado, considerando o trajeto a ser percorrido;

15. Janela de status do veículo, contendo:

I. Código do veículo;

II. Status em tempo real da ignição desligada/ligada; 

III. Status da localização:

- Posição atualizada a cada 1 minuto com log de posicionamento.

2.2 Sistema de B.I. (BUSINESS INTELIGENCE)2.2 Sistema de B.I. (BUSINESS INTELIGENCE)2.2 Sistema de B.I. (BUSINESS INTELIGENCE)2.2 Sistema de B.I. (BUSINESS INTELIGENCE)

2.2.1  O Sistema de B.I.  deverá  ser  totalmente web, permitindo o acesso  do Tribunal
Regional Eleitoral de Pernambuco a todas as informações necessárias à gestão da frota.

2.2.2 Além da disponibilização para consulta via web, o B.I. deverá enviar semanalmente,
via e-mail, os relatórios abaixo relacionados:

1. Distância percorrida por veículo;

2. Horários de utilização do veículo dentro e fora do expediente;

3. Distância percorrida por faixa de horário por veículo;

4. Ociosidade do veículo;



5. Ociosidade do veículo comparado com status de ignição.

2.3 A Central de Monitoramento e Data Center profissional2.3 A Central de Monitoramento e Data Center profissional2.3 A Central de Monitoramento e Data Center profissional2.3 A Central de Monitoramento e Data Center profissional

2.3.1  A  empresa  contratada  deverá  ter  Central  de  Operações  24h  própria  para  o
atendimento e suporte ao Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco quando necessário.

2.3.2  Todo o serviço  de monitoramento  deverá  ser  disponibilizado através de mapas
digitais e o acesso ao sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de serviços.

2.3.3 O acesso à base de dados, relatório, telas de operação e mapas do sistema deverá
ser  disponibilizado  a  mais  de  um posto  de  monitoramento  ao  mesmo  tempo,  sendo
possível que um determinado veículo possa ser monitorado concomitantemente por mais
de um operador.

2.3.4 O Sistema de monitoramento deverá possuir uma autoverificação para detecção do
funcionamento  dos  equipamentos  de  rastreamento,  que  deverá  estar  disponibilizado
através da Central de Operações 24h da contratada.

2.3.5 O monitoramento será realizado 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias
por semana.

2.3.6 Os softwares dos sistemas, bancos de dados e firewall deverão estar instalados em
Data  Center  profissional,  que tenha  redundância  de  operadoras  de  telecomunicações
para garantia do acesso à internet e toda a segurança necessária a esta prestação de
serviços.

2.4 Serviço de Assistência Técnica aos Equipamentos Instalados2.4 Serviço de Assistência Técnica aos Equipamentos Instalados2.4 Serviço de Assistência Técnica aos Equipamentos Instalados2.4 Serviço de Assistência Técnica aos Equipamentos Instalados

2.4.1 O equipamento deverá possuir garantia da empresa a ser contratada contra falhas
de funcionamento ou instalação, durante todo período contratual.

2.4.2  A  empresa  contratada  deverá  reparar  ou  substituir  o  equipamento  ou  parte
porventura defeituosa dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir
do acionamento feito pela contratante, através dos meios de comunicação disponíveis
(telefone, e-mail, FAX, mensagem de texto).

2.4.3 Para os reparos ou substituições referidos no item anterior, a empresa contratada
deverá disponibilizar equipe própria ou credenciada de técnicos.

2.4.4 Os custos de manutenção deverão ser arcados pela empresa a ser contratada.

2.5 Características Gerais dos Equipamentos e Acessórios2.5 Características Gerais dos Equipamentos e Acessórios2.5 Características Gerais dos Equipamentos e Acessórios2.5 Características Gerais dos Equipamentos e Acessórios

2.5.1 O equipamento deve ser composto de microprocessador/ microcontrolador, antena
GPS, modem celular digital, memória, entradas e saídas digitais.

2.5.1.1  Deve  ser  utilizado  para  localização,  controle  e  comunicação  com  os
veículos, modem celular digital GPRS, com redundância CSD e/ou SMS para situações de
falha de GPRS.

2.5.1.2 Os equipamentos de rastreamento a serem utilizados na prestação dos
serviços deverão estar com a certificação da ANATEL válida.



2.5.1.3 O equipamento deverá apresentar as seguintes características mínimas:

• Tecnologia de Comunicação GSM/GPRS

• Tecnologia de Localização GPS

• Antena GSM Interna, embarcada no próprio equipamento ou no interior do veículo;

• Tensão de Alimentação 9V a 32V

• Temperatura de Operação -40ºC até +85ºC

• Relé de 40/30 Amperes de 05 (cinco) pinos;

• Mínimo de 03 (três)  Entradas Digitais  para  permitir  a  conexão  simultânea dos
seguintes  periféricos:  sensor  de  ignição,  botão  de  pânico  e  sensor  de
velocidade/odômetro.

• Mínimo de 01 (uma) Saída Digital para atuador de bloqueio;

• O protocolo de comunicação GPRS deve ser TCP;

• Transmissão GPRS com garantia de segurança dos dados;

• GPRS classe 8 ou superior;

• Além da conexão GSM / GPRS, quando necessário, o equipamento também deverá
realizar conexão GSM/CSD ou SMS;

• Botão de “pânico” que será acionado em caso de emergência;

• Sensor de velocidade e odômetro;

• Armazenamento  em  memória  local  mínima  de  2.000  posições  ou  superior,
possibilitando a reconstituição dos trajetos percorridos, inclusive nos locais onde
houver perda do sinal do celular;

• Bateria Interna

2.5.2 Descrição do Funcionamento

2.5.2.1 O equipamento deverá possuir internamente um receptor de GPS, o qual
fornece, a cada segundo, a data e hora UTC, juntamente a latitude e longitude da viatura
e velocidade. Essas informações deverão ser combinadas com os estados das entradas e
saídas digitais, de acordo com a programação estabelecida e transmitir para a central de
controle a situação atual do veículo.

2.5.2.2  O  equipamento  deverá  ser  capaz  de  desencadear  diversas  ações  por
intermédio do Software de Monitoramento, enviadas através de comandos específicos,
tais como:

• Transmissão à central de controle da situação atual do veículo;

• Alteração  do  estado  das  saídas  (atuadores),  acionando  ou  desacionando
dispositivos eventualmente conectados ao equipamento;



• Alteração remota dos parâmetros de configuração do equipamento;

• Requisição remota dos parâmetros configurados no setup do equipamento.

2.5.2.3  Toda  comunicação  que  for  originada  do  veículo  deve  possibilitar  a
obtenção das informações de data, hora, localização (latitude e longitude), velocidade,
status da ignição, estado das entradas e das saídas de acionamento.

2.6 Instalação e Operação do Equipamento2.6 Instalação e Operação do Equipamento2.6 Instalação e Operação do Equipamento2.6 Instalação e Operação do Equipamento

2.6.1 O equipamento, a antena GPS e cabos elétricos e de sinais devem ser instalados no
interior do veículo, protegidos do sol e da água.

2.6.2  O  local  da  instalação  deverá  dificultar  ao  máximo  o  acesso  de  pessoa  não
autorizada.

2.6.3 A alimentação do equipamento deverá ser derivada do ponto-positivo específico e
seguro da bateria do sistema de eletricidade do veículo posterior à caixa de fusíveis e
não será permitida a instalação de bateria reserva.

2.7 Especificações Técnicas Mínimas do GPS2.7 Especificações Técnicas Mínimas do GPS2.7 Especificações Técnicas Mínimas do GPS2.7 Especificações Técnicas Mínimas do GPS

2.7.1 As especificações técnicas mínimas do GPS devem contemplar:

• Frequência: 1575,42 Mhz;

• Canais: 20 simultâneos;

• Sensibilidade: -158dBm

• Precisão: 0 a 25 metros;

• Cold start: < 40 segundos;

• Hot start: < 1 segundo;

• Temperatura de operação: -40 a +85 graus centígrados;

2.7.2 As características técnicas do receptor GPS (módulo GPS) devem ser comprovadas
pela  licitante  vencedora  através  da  apresentação  da  documentação  técnica
disponibilizada pelo fabricante.

3.  DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS3.  DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS3.  DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS3.  DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 Os serviços serão executados na SETRANS - Seção de Transporte do TRE/PE, situada
na Avenida Rui Barbosa, n.º 320, Graças, Recife/PE. Horário das 08h00 às 14h00.

4444. . . . DO DO DO DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOSPRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOSPRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOSPRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 As instalações dos rastreadores e acessórios em todos os veículos deverão ocorrer
em até  15151515 (quinzequinzequinzequinze) dias úteis, contados a partir da emissão da ordem de serviço pela
ASSEG - Assessoria de Segurança.

4.2 O Software de monitoramento, deverá estar totalmente funcional 05 (cinco) dias úteis
após a instalação dos rastreadores e acessórios em todos os veículos.



4.3 O Sistema de B.I.,  deverá estar totalmente funcional 05 (cinco) dias úteis após a
instalação dos rastreadores e acessórios em todos os veículos.

5. DA GARANTIA5. DA GARANTIA5. DA GARANTIA5. DA GARANTIA

5.1 O prazo de garantia de funcionamento, locação e prestação dos serviços se manterá
durante todo o período que o contrato estiver válido.

5.2  Durante  o  prazo  de  garantia  de  funcionamento  a  empresa  prestará  serviços  de
assistência  técnica  aos  serviços  e  produtos,  através  de  estrutura  própria  ou  de
profissional/representante ou empresa credenciada, efetuando manutenção preventiva eefetuando manutenção preventiva eefetuando manutenção preventiva eefetuando manutenção preventiva e
corretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidadecorretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidadecorretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidadecorretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidade.

5.3  Entende-se  por  manutenção  preventiva  a  série  de  procedimentos  destinados  a
prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito
estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas.

5.4  Entende-se  por  manutenção  corretiva  a  série  de  procedimentos  destinados  a
recolocar os serviços e produtos em seu perfeito estado de uso, compreendendo inclusive
substituições  de  peças,  ajustes  e  reparos  necessários,  de  acordo  com os  manuais  e
normas técnicas específicas.

5.5 A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária, inclusive nos finais de
semana.

5.6 A empresa a ser contratada apresentará um relatório de visita contendo data, hora do
chamado,  início  e  término  do  atendimento,  identificação  do  produto  defeituoso,  as
providências adotadas e as informações pertinentes, tanto para a manutenção preventiva
quanto para a corretiva. O relatório deverá ser assinado pelo usuário ou responsável pela
solicitação de manutenção e enviado à Assessoria de Segurança do TRE-PE.

6. DO CÓDIGO SIASG:6. DO CÓDIGO SIASG:6. DO CÓDIGO SIASG:6. DO CÓDIGO SIASG:

O  serviço  solicitado  está  cadastrado  no  SIASG/CATSER,  sob  n.º  00002541-0  –
RASTREAMENTO.

7. PREÇO GLOBAL MÁXIMO7. PREÇO GLOBAL MÁXIMO7. PREÇO GLOBAL MÁXIMO7. PREÇO GLOBAL MÁXIMO

O  preço  global  máximo  admitido  para  os  serviços  é  de R$ R$ R$ R$ 15.989,40  (quinze  mil, 15.989,40  (quinze  mil, 15.989,40  (quinze  mil, 15.989,40  (quinze  mil,
novecentos e oitenta e nove reais e quarenta centavos). novecentos e oitenta e nove reais e quarenta centavos). novecentos e oitenta e nove reais e quarenta centavos). novecentos e oitenta e nove reais e quarenta centavos). 

8. SUSTENTABILIDADE8. SUSTENTABILIDADE8. SUSTENTABILIDADE8. SUSTENTABILIDADE

8.1 - As pilhas e baterias a serem utilizadas na execução dos serviços deverão possuir As pilhas e baterias a serem utilizadas na execução dos serviços deverão possuir As pilhas e baterias a serem utilizadas na execução dos serviços deverão possuir As pilhas e baterias a serem utilizadas na execução dos serviços deverão possuir
composição que respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos nacomposição que respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos nacomposição que respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos nacomposição que respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na
Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudoResolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudoResolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudoResolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudo
físico-químico de  composição elaborado por  laboratório  acreditado pelo  INMETRO,  nosfísico-químico de  composição elaborado por  laboratório  acreditado pelo  INMETRO,  nosfísico-químico de  composição elaborado por  laboratório  acreditado pelo  INMETRO,  nosfísico-químico de  composição elaborado por  laboratório  acreditado pelo  INMETRO,  nos
termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012.termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012.termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012.termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012.

8.1.1 - A Contratada Contratada Contratada Contratada deverá cumprir rigorosamente os requisitos da Resolução CONAMA
n°  401,  de 04/11/2008 e  da  Lei  n°  12.305,  de 2010 –  Política Nacional  de  Resíduos
Sólidos, quanto ao descarte de componentes e baterias que compõem os equipamentos
utilizados para a realização dos serviços contratados.

8.1.2 - Não serão permitidas, à ContratadaContratadaContratadaContratada, formas inadequadas de destinação final das
pilhas e baterias usadas originárias da contratação, nos termos do artigo 22 da Resolução
CONAMA n° 401, de 04/11/2008, tais como:

a) lançamento a céu aberto,  tanto em áreas urbanas como rurais,  ou em aterro não
licenciado;



b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados;

c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços
ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou
redes de eletricidade  ou  telefone,  mesmo que abandonadas,  ou  em áreas  sujeitas  à
inundação.

8.1.3  -  As  proponentes  deverão  ainda  observar  e  cumprir  a  legislação  ambiental
pertinente ao objeto da licitação,  tanto no processo de extração das matérias-primas
utilizadas, como na fabricação, utilização, transporte e descarte dos produtos e matérias-
primas.

8.1.4 - Caso os equipamentos estejam enquadrados na Diretiva RoHS Brasileira e em
normas da ABNT, estes devem atender ao estabelecido em tais normas.

8.1.5 - No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, a licitante vencedora
deverá atender ao que estabelece as Leis nº 8.213/1991 e nº 13.146/2015 (Lei Brasileira
de Inclusão).

8.1.6 - A destinação da(s) peça(s) e equipamento(s) a ser(em) substituído(s) deverá ser
realizada  na  forma  prevista  na  Lei  nº  12.305/2010,  priorizando-se  a  hierarquia
estabelecida  nessa  Lei:  não  geração,  reaproveitamento,  reciclagem,  destinação  final
ambientalmente  adequada.  Caso  haja  acordo  setorial  para  logística  reversa  dos
componentes à indústria, esta deverá também ser uma obrigação da contratada, para
garantia do retorno ao ciclo da indústria. Em qualquer circunstância, o destino deve ser
comprovado mediante documentação da indústria/fabricante ou outro meio permitido.

9. 9. 9. 9. SANÇÕES ESPECÍFICAS PARA A CONTRATAÇÃOSANÇÕES ESPECÍFICAS PARA A CONTRATAÇÃOSANÇÕES ESPECÍFICAS PARA A CONTRATAÇÃOSANÇÕES ESPECÍFICAS PARA A CONTRATAÇÃO

Conforme Capítulo 9 Capítulo 9 Capítulo 9 Capítulo 9 do Edital e minuta  minuta  minuta  minuta do Contrato (ANEXO VI).(ANEXO VI).(ANEXO VI).(ANEXO VI). 
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ANEXO IIANEXO IIANEXO IIANEXO II

MODELO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOSMODELO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOSMODELO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOSMODELO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

1. COMPOSIÇÃO DO PREÇO GLOBAL1. COMPOSIÇÃO DO PREÇO GLOBAL1. COMPOSIÇÃO DO PREÇO GLOBAL1. COMPOSIÇÃO DO PREÇO GLOBAL

OBJETOOBJETOOBJETOOBJETO QUANTIDADE DEQUANTIDADE DEQUANTIDADE DEQUANTIDADE DE
VEÍCULOSVEÍCULOSVEÍCULOSVEÍCULOS

VALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIO
MENSALMENSALMENSALMENSAL

(R$)(R$)(R$)(R$)

VALOR TOTALVALOR TOTALVALOR TOTALVALOR TOTAL
MENSALMENSALMENSALMENSAL

(R$)(R$)(R$)(R$)
SISTEMA DE MONITORAMENTOSISTEMA DE MONITORAMENTOSISTEMA DE MONITORAMENTOSISTEMA DE MONITORAMENTO

VEICULAR VIA SATÉLITEVEICULAR VIA SATÉLITEVEICULAR VIA SATÉLITEVEICULAR VIA SATÉLITE    
47474747

VALOR GLOBAL (VALOR TOTAL MENSAL X 12 MESES) VALOR GLOBAL (VALOR TOTAL MENSAL X 12 MESES) VALOR GLOBAL (VALOR TOTAL MENSAL X 12 MESES) VALOR GLOBAL (VALOR TOTAL MENSAL X 12 MESES) 
R$ __________________________________________________________(____________________).R$ __________________________________________________________(____________________).R$ __________________________________________________________(____________________).R$ __________________________________________________________(____________________).

Obs.: A licitante deverá incluir no presente Modelo de Composição de Preços os custos
relativos  a  eventual  serviço  de instalação/desinstalação  de equipamento  ofertado  em
comodato, na hipótese de substituição de veículo.

2. INDENIZAÇÃO2. INDENIZAÇÃO2. INDENIZAÇÃO2. INDENIZAÇÃO

PLANILHA DEMONSTRANDO O VALOR UNITÁRIO DO(S) EQUIPAMENTO(S) QUE COMPÕE(M)PLANILHA DEMONSTRANDO O VALOR UNITÁRIO DO(S) EQUIPAMENTO(S) QUE COMPÕE(M)PLANILHA DEMONSTRANDO O VALOR UNITÁRIO DO(S) EQUIPAMENTO(S) QUE COMPÕE(M)PLANILHA DEMONSTRANDO O VALOR UNITÁRIO DO(S) EQUIPAMENTO(S) QUE COMPÕE(M)
O(S) RASTREADOR(ES), FORNECIDO(S) EM COMODATO, PARA O FIM DE INDENIZAÇÃO, NOSO(S) RASTREADOR(ES), FORNECIDO(S) EM COMODATO, PARA O FIM DE INDENIZAÇÃO, NOSO(S) RASTREADOR(ES), FORNECIDO(S) EM COMODATO, PARA O FIM DE INDENIZAÇÃO, NOSO(S) RASTREADOR(ES), FORNECIDO(S) EM COMODATO, PARA O FIM DE INDENIZAÇÃO, NOS
TERMOS DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE DA MINUTA DO CONTRATO (ANEXO VI)TERMOS DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE DA MINUTA DO CONTRATO (ANEXO VI)TERMOS DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE DA MINUTA DO CONTRATO (ANEXO VI)TERMOS DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE DA MINUTA DO CONTRATO (ANEXO VI)

ESPECIFICAÇÃO DO(S) EQUIPAMENTO(S) QUEESPECIFICAÇÃO DO(S) EQUIPAMENTO(S) QUEESPECIFICAÇÃO DO(S) EQUIPAMENTO(S) QUEESPECIFICAÇÃO DO(S) EQUIPAMENTO(S) QUE
COMPÕE(M) O RASTREADOR, FORNECIDO EMCOMPÕE(M) O RASTREADOR, FORNECIDO EMCOMPÕE(M) O RASTREADOR, FORNECIDO EMCOMPÕE(M) O RASTREADOR, FORNECIDO EM

COMODATOCOMODATOCOMODATOCOMODATO

PREÇO UNITÁRIOPREÇO UNITÁRIOPREÇO UNITÁRIOPREÇO UNITÁRIO

(R$)(R$)(R$)(R$)
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ANEXO IIIANEXO IIIANEXO IIIANEXO III

FROTA DE VEÍCULOS DO TRE/PEFROTA DE VEÍCULOS DO TRE/PEFROTA DE VEÍCULOS DO TRE/PEFROTA DE VEÍCULOS DO TRE/PE
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ANEXO IVANEXO IVANEXO IVANEXO IV

TERMO DE VISTORIATERMO DE VISTORIATERMO DE VISTORIATERMO DE VISTORIA

______________________________________________________,  portador(a)  da  CI/RG  nº
_______________________  e  do  CPF  nº  _____________________,  Representante
Legal/Responsável Técnico da empresa ______________ - CNPJ ____________, DECLARA que
compareceu  perante  o  Tribunal  Regional  Eleitoral  de  Pernambuco  e  vistoriou  o(s)
principal(is)  local(is)  onde  será  executado  o  serviço  objeto  da  licitação  em  apreço,
tomando plena ciência das condições e graus de dificuldades existentes.

Recife, __ de ____ de ____.

___________________________________
Assinatura e carimbo

(Responsável Técnico da empresa)

Visto:

___________________________
Responsável pelo TRE/PE 
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ANEXO VANEXO VANEXO VANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELA NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIAMODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELA NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIAMODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELA NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIAMODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELA NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA

______________________________________________________,  portador(a)  da  CI/RG  nº
_______________________  e  do  CPF  nº  _____________________,  Representante
Legal/Responsável Técnico da empresa ______________ - CNPJ ____________, DECLARA que
conhece as condições locais para a execução do objeto e opta por não realizar a vistoria
do(s) principal(is) local(is) onde será executado o serviço objeto da licitação em apreço,
responsabilizando-se pelos eventuais prejuízos decorrentes dessa opção.

DECLARA, por fim, que os elementos fornecidos pelo TRE-PE foram suficientes para o
correto  dimensionamento  dos  serviços  a  serem  prestados,  bem  como  para  o
levantamento  dos  materiais,  ferramentas  e  equipamentos  a  serem fornecidos,  o  qual
deverá ser anexada à proposta. 

Recife, __ de ____ de ____.

___________________________________
Assinatura e carimbo

(Responsável Técnico da empresa)
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ANEXO VIANEXO VIANEXO VIANEXO VI

MINUTA DO CONTRATOMINUTA DO CONTRATOMINUTA DO CONTRATOMINUTA DO CONTRATO

Contrato n.º 46/2019Contrato n.º 46/2019Contrato n.º 46/2019Contrato n.º 46/2019
Processo SEI n.º Processo SEI n.º Processo SEI n.º Processo SEI n.º 0000        0000        19847-03.2019.6.17.800019847-03.2019.6.17.800019847-03.2019.6.17.800019847-03.2019.6.17.8000
Pregão n.º Pregão n.º Pregão n.º Pregão n.º 44/1944/1944/1944/19 - Eletrônico  - Eletrônico  - Eletrônico  - Eletrônico 

Contrato de prestação de serviços de rastreamentorastreamentorastreamentorastreamento
e  monitoramento  de  veículos  via  satélite  pore  monitoramento  de  veículos  via  satélite  pore  monitoramento  de  veículos  via  satélite  pore  monitoramento  de  veículos  via  satélite  por
GPS/GSM/GPRSGPS/GSM/GPRSGPS/GSM/GPRSGPS/GSM/GPRS para  gestão  de  frota  do  Tribunalpara  gestão  de  frota  do  Tribunalpara  gestão  de  frota  do  Tribunalpara  gestão  de  frota  do  Tribunal
Regional Eleitoral – TRE/PERegional Eleitoral – TRE/PERegional Eleitoral – TRE/PERegional Eleitoral – TRE/PE, celebrado entre a União,
através  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  dedo  Tribunal  Regional  Eleitoral  dedo  Tribunal  Regional  Eleitoral  dedo  Tribunal  Regional  Eleitoral  de
Pernambuco  -  TRE/PEPernambuco  -  TRE/PEPernambuco  -  TRE/PEPernambuco  -  TRE/PE,  e  _____________________,  na
forma abaixo:

CONTRATANTE:CONTRATANTE:CONTRATANTE:CONTRATANTE: A União, por meio do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PETribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PETribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PETribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PE,
com  endereço  na  Avenida  Governador  Agamenon  Magalhães,  n.º  1160,  Graças,
Recife/PE,  CEP  52010-904,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.º  05.790.065/0001-00  neste  ato
representado pela sua DiretorIa-Geral, no uso da atribuição que lhe confere o inciso X, doinciso X, doinciso X, doinciso X, do
Anexo V, artigo 1º, da Portaria nº  Anexo V, artigo 1º, da Portaria nº  Anexo V, artigo 1º, da Portaria nº  Anexo V, artigo 1º, da Portaria nº  767/19767/19767/19767/19, deste Tribunal, publicada no Diário de Justiça, deste Tribunal, publicada no Diário de Justiça, deste Tribunal, publicada no Diário de Justiça, deste Tribunal, publicada no Diário de Justiça
Eletrônico de Eletrônico de Eletrônico de Eletrônico de 18 de setembro de 201918 de setembro de 201918 de setembro de 201918 de setembro de 2019,    Orson Santiago LemosOrson Santiago LemosOrson Santiago LemosOrson Santiago Lemos, inscrito no CPF/MF sob o n.º
521.240.454-15521.240.454-15521.240.454-15521.240.454-15, residente e domiciliado em Recife/PE. 

CONTRATADA:CONTRATADA:CONTRATADA:CONTRATADA:_________________________________________,    inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º
_______________________________,  com endereço na ___________________________,  neste ato
representada por seu ____________, ___________________________, portador da Carteira de
Identidade  n.º  ___________,  inscrito  no  CPF/MF  n.º  ____________________,  residente  na
________________________, n.º _____, __________, de acordo com a representação legal que
lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social].

Os  CONTRATANTESCONTRATANTESCONTRATANTESCONTRATANTES têm entre  si  justo  e  avençado,  e  celebram  o  presente  contrato,
sujeitos às normas da Lei n.º 10.520/02, aos Decretos n.ºs 3.555/00, 5.450/055.450/055.450/055.450/05 e 8.538/15,
à Lei Complementar n.º 123/06, à Resolução TSE n.º 23.234/10, à Lei n.º 8.666/93, ao
Pregão que originou a presente contratação e à Proposta de __/__/__, apresentada pela
ContratadaContratadaContratadaContratada, bem como o(s)  anexo(s)  a este instrumento, que integram este Contrato,
independentemente de transcrição,  têm entre si,  justa e pactuada, a contratação dos
serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.

ANEXO ÚNICOANEXO ÚNICOANEXO ÚNICOANEXO ÚNICO - Acordo de Nível de Serviço – ANS- Acordo de Nível de Serviço – ANS- Acordo de Nível de Serviço – ANS- Acordo de Nível de Serviço – ANS

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETOCLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETOCLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETOCLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este Contrato tem por objeto a prestação de serviços de rastreamento e monitoramentoprestação de serviços de rastreamento e monitoramentoprestação de serviços de rastreamento e monitoramentoprestação de serviços de rastreamento e monitoramento
de  47  (quarenta  e  sete)  veículos  via  satélite  por  GPS/GSM/GPRSde  47  (quarenta  e  sete)  veículos  via  satélite  por  GPS/GSM/GPRSde  47  (quarenta  e  sete)  veículos  via  satélite  por  GPS/GSM/GPRSde  47  (quarenta  e  sete)  veículos  via  satélite  por  GPS/GSM/GPRS,  compreendendo  a
instalação de módulos rastreadores em comodato e a disponibilização de software de
gerenciamento com acesso via Web para gestão de frota do Tribunal Regional Eleitoral -
TRE/PE, incluindo o fornecimento de equipamentos a título de comodato, componentes e
licença  de  uso  de  software,  e  os  respectivos  serviços  de  instalação,  configuração,



capacitação  e  suporte  técnico  e  garantia  de  funcionamento,  de  acordo  com  as
especificações constantes do Termo de Referência (ANEXO IANEXO IANEXO IANEXO I), do Edital que originou a
presente contratação e seus anexos, bem como na Proposta da Contratada.Contratada.Contratada.Contratada.

Parágrafo Único - O objeto deste Contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento), conforme o artigo 65, § 1º da Lei n.º 8.666/93. A supressão
poderá  exceder  esse  limite,  nos  casos  de  acordo  celebrado  entre  os  contratantes,
segundo dispõe o artigo 65, § 2º, inciso II da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - CLÁUSULA SEGUNDA - CLÁUSULA SEGUNDA - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIADA VIGÊNCIADA VIGÊNCIADA VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de 18 de março de 202012 (doze) meses, a partir de 18 de março de 202012 (doze) meses, a partir de 18 de março de 202012 (doze) meses, a partir de 18 de março de 2020.
Caso  seja  ultrapassada  esta  data,  a  vigência  será  a  partir  da data da  publicação do
extrato no Diário Oficial da União.

Parágrafo  Único  -  O  prazo  de  vigência  poderá,  no  interesse  da  Administração,  ser
prorrogado, por meio de termo aditivo, limitado a 60 (sessenta) meses, com base no art.
57, II,  da Lei n.º 8.666/93, e, em caráter excepcional,  por mais 12 (doze) meses,  nos
termos do § 4º do referido artigo.

CLÁUSULA TERCEIRA - CLÁUSULA TERCEIRA - CLÁUSULA TERCEIRA - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇODO PREÇODO PREÇODO PREÇO

A ContratadaContratadaContratadaContratada receberá do  ContratanteContratanteContratanteContratante, pelos serviços executados, o valor global de R$
_________ (_____________________), conforme abaixo discriminado:

OBJETOOBJETOOBJETOOBJETO QUANTIDADE DEQUANTIDADE DEQUANTIDADE DEQUANTIDADE DE
VEÍCULOSVEÍCULOSVEÍCULOSVEÍCULOS

VALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIO
MENSALMENSALMENSALMENSAL

(R$)(R$)(R$)(R$)

VALOR TOTALVALOR TOTALVALOR TOTALVALOR TOTAL
MENSALMENSALMENSALMENSAL

(R$)(R$)(R$)(R$)
SISTEMA DE MONITORAMENTOSISTEMA DE MONITORAMENTOSISTEMA DE MONITORAMENTOSISTEMA DE MONITORAMENTO

VEICULAR VIA SATÉLITEVEICULAR VIA SATÉLITEVEICULAR VIA SATÉLITEVEICULAR VIA SATÉLITE
47474747

VALOR GLOBAL (VALOR TOTAL MENSAL X 12 MESES) VALOR GLOBAL (VALOR TOTAL MENSAL X 12 MESES) VALOR GLOBAL (VALOR TOTAL MENSAL X 12 MESES) VALOR GLOBAL (VALOR TOTAL MENSAL X 12 MESES) 
R$ __________________________________________________________(____________________).R$ __________________________________________________________(____________________).R$ __________________________________________________________(____________________).R$ __________________________________________________________(____________________).

Parágrafo  Primeiro  -  Todos  os  impostos,  taxas,  fretes,  encargos  sociais,  fiscais  e
trabalhistas, seguros, e taxas incidentes e quaisquer outros custos inerentes aos serviços,
que  incidam  ou  venham  a  incidir  sobre  o  presente  Contrato  ou  decorrentes  de  sua
execução, serão de exclusiva responsabilidade da ContratadaContratadaContratadaContratada.

Parágrafo  Segundo  -  A  ContratadaContratadaContratadaContratada receberá  do  ContratanteContratanteContratanteContratante,  além  da  importância
correspondente  aos  serviços  de  monitoramento,  indenização  correspondente  ao(s)
equipamento(s) que compõe(m) o rastreador, na hipótese de ocorrência de furto ou dano.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

Pelos serviços  efetivamente prestados,  o  ContratanteContratanteContratanteContratante efetuará o pagamento do preço
proposto  pela  ContratadaContratadaContratadaContratada,  mediante  ordem  bancária  creditada  na  Conta-Corrente  n.º
__________, agência n.º ________, do Banco ____________, em até  5 (cinco) dias úteis5 (cinco) dias úteis5 (cinco) dias úteis5 (cinco) dias úteis, na
hipótese  de  o  valor  da  nota  fiscal/fatura  ser  de  até  R$  17.600,00  (dezessete  mil  e
seiscentos reais), e em até 10 (dez) dias úteis10 (dez) dias úteis10 (dez) dias úteis10 (dez) dias úteis, para valores superiores, contado da data
do aceite e atesto pelo TRE/PE TRE/PE TRE/PE TRE/PE na nota fiscal/fatura, desde que não haja fato impeditivo
provocado pela ContratadaContratadaContratadaContratada.

Parágrafo  Primeiro -  A  Secretaria  de  Orçamento  e  Finanças  deverá  conferir  toda  a
documentação  referente  à  comprovação  da  quitação  das  obrigações  impostas  à
ContratadaContratadaContratadaContratada, bem como efetuar, na fonte, todos os descontos legais.

Parágrafo  Segundo  -  A  nota  fiscal  ou  fatura  deverá  especificar  o  detalhamento  dos
serviços  prestados,  bem como discriminar  as alíquotas  dos  tributos  inclusos  no  valor
bruto.



Parágrafo  Terceiro  -  O  pagamento  será  proporcional  ao  atendimento  das  metas
estabelecidas  no  Acordo de Nível  de  Serviço –  ANSAcordo de Nível  de  Serviço –  ANSAcordo de Nível  de  Serviço –  ANSAcordo de Nível  de  Serviço –  ANS,  anexo  à  minuta  deste  Contrato
(ANEXO  ÚNICOANEXO  ÚNICOANEXO  ÚNICOANEXO  ÚNICO),  o  qual  define  objetivamente  os  níveis  esperados  de  qualidade  da
prestação dos serviços e as respectivas adequações de pagamento.

Parágrafo  Quarto -  Ocorrerá,  ainda,  a  glosaglosaglosaglosa no pagamento devido  à  ContratadaContratadaContratadaContratada,  sem
prejuízo  das  sanções  cabíveis,  quando  esta  não  produzir  os  resultados,  deixar  de
executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas,
conforme  Acordo de Nível de Serviços -  ANSAcordo de Nível de Serviços -  ANSAcordo de Nível de Serviços -  ANSAcordo de Nível de Serviços -  ANS anexo  à  minuta  deste  Contrato  (ANEXOANEXOANEXOANEXO
ÚNICOÚNICOÚNICOÚNICO),  ressalvada a possibilidade de notificação nas primeiras  ocorrências,  conforme
regra contida no art. 16, da Resolução 23.234/2010 – TSE.

Parágrafo Quinto - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante
da nota fiscal/fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação do Pregão que
originou a presente contratação.

Parágrafo  Sexto  -  Eventual  mudança  no  CNPJ  do  estabelecimento  da  ContratadaContratadaContratadaContratada
(matriz/filial)  encarregado  da  execução  deste  Contrato,  entre  aqueles  constantes  dosentre  aqueles  constantes  dosentre  aqueles  constantes  dosentre  aqueles  constantes  dos
documentos  de  habilitaçãodocumentos  de  habilitaçãodocumentos  de  habilitaçãodocumentos  de  habilitação,  terá  de  ser  solicitada  formal  e  justificadamente,  com
antecedência mínima de  8 (oito) dias úteis8 (oito) dias úteis8 (oito) dias úteis8 (oito) dias úteis, da data prevista para pagamento da nota
fiscal.

Parágrafo Sétimo - Antes de cada pagamento à  ContratadaContratadaContratadaContratada, será realizada consulta ao
SICAF para verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital
que  originou  o  presente  Contrato.  Constatada  a  irregularidade,  a  gestão  contratual
notificará  a  ContratadaContratadaContratadaContratada para  proceder  à  regularização,  sob  pena  de  instauração  de
processo  administrativo  para  aplicação  de  penalidade/rescisão  do  contrato,  por
descumprimento contratual.

Parágrafo Oitavo - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a  ContratadaContratadaContratadaContratada
não  tenha  concorrido  de  alguma forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  taxa detaxa detaxa detaxa de
compensação  financeiracompensação  financeiracompensação  financeiracompensação  financeira devida  pelo  ContratanteContratanteContratanteContratante,  entre  a  data  referida  no  caput  da
Cláusula  QuartaCláusula  QuartaCláusula  QuartaCláusula  Quarta e  a  correspondente  ao  efetivo  adimplemento  da  parcela,  a  serem
incluídos  no  pagamento  seguinte  ao  da  ocorrência,  serão  calculados  aplicando-se  a
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios.

N  = Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)   →   I = (6/100)   →   I = 0,0001644
         365                      365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

CLÁUSULA QUINTA - CLÁUSULA QUINTA - CLÁUSULA QUINTA - CLÁUSULA QUINTA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRODA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRODA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRODA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

O valor pactuado neste Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da  ContratadaContratadaContratadaContratada
com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste Instrumento, na forma
do art. 65, II, “d”, da Lei n.º 8.666/93 e observadas as eventuais solicitações, que deverão
se  fazer  acompanhar  de  comprovação  da  superveniência  do  fato  imprevisível  ou
previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica
de seu impacto nos custos deste Contrato. 



CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃOCLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃOCLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃOCLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

Será de responsabilidade do ContratanteContratanteContratanteContratante acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato
por  meio  dos  servidores  designados  no  processo  SEI  indicado  no  preâmbulo  deste
ContratoContratoContratoContrato.

CLÁUSULA SÉTIMA  - CLÁUSULA SÉTIMA  - CLÁUSULA SÉTIMA  - CLÁUSULA SÉTIMA  - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTEDAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTEDAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTEDAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O Contratante Contratante Contratante Contratante obriga-se a arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato
no Diário Oficial da União, que será providenciada pela Administração até o 5º (quinto)
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de 20
(vinte) dias daquela data, nos termos do Parágrafo Único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo único - Constituem, ainda, obrigações do Contratante: Contratante: Contratante: Contratante:

a) efetuar os pagamentos nas condições e preços ora pactuados, desde que não haja
óbice legal ou fato impeditivo provocado pela ContratadaContratadaContratadaContratada; 

b) permitir  ao pessoal  técnico credenciado e identificado da  Contratada  Contratada  Contratada  Contratada  o acesso  aos
equipamentos  e  às  instalações  relativas  ao  objeto  deste  Contrato,  para  efeito  de
execução dos serviços, durante o expediente normal;

b.1)  não  permitir  a  execução  dos  serviços  de  assistência  técnica,  modificações  de
instalação  e  manutenção  do  sistema  por  parte  de  pessoas  não  credenciadas  pela
ContratadaContratadaContratadaContratada;

c)  acompanhar  e  fiscalizar,  como  lhe  aprouver  e  no  seu  exclusivo  interesse,  o
cumprimento  das  cláusulas  e  condições  estabelecidas  neste  contrato  por  meio  dos
servidores indicados neste contrato.

c.1) A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada Contratada Contratada Contratada em relação ao mesmo.

d) acatar e pôr em prática as recomendações feitas pela Contratada Contratada Contratada Contratada no que diz respeito
às condições de uso e funcionamento dos equipamentos e instalações;

e)  indenizar a Contratada no valor correspondente ao equipamento de rastreamento noindenizar a Contratada no valor correspondente ao equipamento de rastreamento noindenizar a Contratada no valor correspondente ao equipamento de rastreamento noindenizar a Contratada no valor correspondente ao equipamento de rastreamento no
caso de furto ou danocaso de furto ou danocaso de furto ou danocaso de furto ou dano, se houver, pelo menor valor obtido da confrontação entre o valor
apresentado  no  Modelo  de  Composição  de  Preços  e  o  valor  obtido  em  pesquisa  de
mercado a ser realizada pelo gestor do contrato à época da indenização.

CLÁUSULA OITAVA - CLÁUSULA OITAVA - CLÁUSULA OITAVA - CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADADAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADADAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADADAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Será de responsabilidade da ContratadaContratadaContratadaContratada a realização dos serviços constantes da CláusulaCláusulaCláusulaCláusula
PrimeiraPrimeiraPrimeiraPrimeira deste Contrato, com obediência a todas as condições estabelecidas em lei, no
Edital do Pregão que originou a presente contratação e seus anexos, neste Contrato, bem
como as oferecidas em sua proposta.

Parágrafo  Primeiro -   -   -   -  Todo  o  pessoal  utilizado  na  execução  dos  serviços  deverá  ser
vinculado  à  ContratadaContratadaContratadaContratada,  única  e  exclusiva  responsável  pelo  pagamento  de  sua
remuneração, assim como por todos e quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários e
recolhimento dos tributos e taxas incidentes.

Parágrafo Segundo - Constituirão, ainda, obrigações da ContratadaContratadaContratadaContratada:

a) fornecer os equipamentos com lacre que garanta a inviolabilidade dos equipamentos
contra manipulação danosa;



b) fornecer ao ContratanteContratanteContratanteContratante relação atualizada dos funcionários credenciados a efetuarem
os serviços, contendo nome e número da carteira de identidade dos mesmos. Qualquer
alteração posterior,  encaminhar imediatamente à Assessoria  de Segurança do TRE-PE
nova relação com as devidas atualizações;

c)  apresentar  os  funcionários  responsáveis  pelos  serviços,  devidamente  identificados,
portando crachá com timbre da empresa, foto e demais dados pessoais;

d) prestar os serviços objeto deste contrato, sempre por intermédio de técnicos treinados
e  habilitados  com  todo  o  ferramental,  aparelhos  de  medição,  peças,  materiais  e
equipamentos necessários;

e)  reparar,  corrigir,  remover,  refazer  ou substituir,  às suas expensas,  no todo ou em
parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  imperfeições,  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução dos serviços, por exigência da ASSEG/TRE-PE;

f)  realizar  o  treinamento  dos  profissionais  indicados  pela  ASSEG/TRE-PE  acerca  da
operação do sistema, com carga horária mínima de 08 horas/aula;

g)  responsabilizar-se  pelo  pagamento  de  eventuais  multas  aplicadas  por  quaisquer
autoridades federais, estaduais e/ou municipais, em consequência de fato a si imputável
e relacionado aos serviços contratados;

h) prestar assistência técnica, incluindo o fornecimento de peças, mantendo disponível
pessoal  especializado  e  infraestrutura  de  veículos,  laboratório  e  instrumental  para
reparos,  indicando  profissional/representante  ou  empresa  credenciada,  quando  não
possuir assistência local própria, com telefone e endereço atualizados. Para tanto, deverá
apresentar, até a data da assinatura deste contrato, declaração de que atende a esta
exigência,  informando  telefone  e  endereço  atualizados  para  posterior  diligência  do
Contratante;Contratante;Contratante;Contratante;

i)  garantir  o  perfeito  funcionamento  do  sistema,  de  acordo  com  as  especificações
técnicas dos equipamentos;

j) disponibilizar relatórios periódicos;

k)  manter  atualizado  o  número  de  telefone,  e-mail  ou  qualquer  outro  meio  de
comunicação disponível para a solicitação de suporte;

l) guardar sigilo de todas as informações obtidas pelo sistema de rastreamento, devendo
se reportar única e exclusivamente ao Assessor Chefe da Assessoria de Segurança do
TRE-PE ou pessoa por ele indicada;

m) comunicar ao  ContratanteContratanteContratanteContratante qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se
considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante neste Contrato;

n)  atender  às  solicitações  e  determinações  do  ContratanteContratanteContratanteContratante,  nos  prazos  estabelecidos
neste  Contrato,  bem como fornecer  todas as informações  e  elementos  necessários  à
fiscalização dos serviços;

o) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições exigidas para a contratação, conforme determina o
art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93;

p)  manter  as  condições de sustentabilidade exigidas  para  o  certame durante  toda a
execução do objeto;

q) apresentar declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no
Capítulo  -  DOS  CRITÉRIOS  DE  SUSTENTABILIDADE,  do  Edital  que  gerou  o  presente
Contrato, para fins de análise pelo setor demandante, no prazo  de 24 (vinte e quatro)de 24 (vinte e quatro)de 24 (vinte e quatro)de 24 (vinte e quatro)
horashorashorashoras, contado a partir da assinatura do contrato;



q.1) o setor demandante poderá realizar diligências para verificar a adequação do objeto
ofertado ao  exigido  no  instrumento  convocatório  quanto  ao  disposto  no  capítulo  dos
Critérios de Sustentabilidade;

r) informar ao ContratanteContratanteContratanteContratante qualquer mudança na situação jurídica de optante do SIMPLES,
na forma da Instrução Normativa SRF n.º 1.234/12, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, se for o caso.

CLÁUSULA NONA CLÁUSULA NONA CLÁUSULA NONA CLÁUSULA NONA ----    DAS PENALIDADESDAS PENALIDADESDAS PENALIDADESDAS PENALIDADES

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e do art.  7º, da Lei nº
10.520/02, a ContratadaContratadaContratadaContratada que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

d.1) considera-se comportamento inidôneo, entre outros:

d.1.1) a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo
após o encerramento da fase de lances.

d.1.2) atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

d.1.3) possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores
em  condições  análogas  às  de  escravo,  instituído  pela  Portaria  Interministerial
MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;

d.1.4) ter sido condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes, por infringir as leis de
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo,
em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo
149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga
o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT n.ºs 29 e 105;

e) cometer fraude fiscal;

f) não mantiver a proposta.

Parágrafo Primeiro -   -   -   -  A ContratadaContratadaContratadaContratada que cometer qualquer das infrações discriminadas na
Cláusula  acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às
seguintes sanções:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para o TRE/PE;

b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, dobrável na reincidência até 2% (dois por cento), respeitado o limite
total de 20% (vinte por cento);

c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial do objeto;

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
TRE/PE, pelo prazo de até dois anospelo prazo de até dois anospelo prazo de até dois anospelo prazo de até dois anos; 



e)  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anospelo prazo de até cinco anospelo prazo de até cinco anospelo prazo de até cinco anos;

f)  declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a ContratadaContratadaContratadaContratada ressarcir o TRE/PE pelos prejuízos causados.

Parágrafo Segundo - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº
8.666/93, as empresas ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

Parágrafo Terceiro -  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à  ContratadaContratadaContratadaContratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/93, e subsidiariamente a Lei n.º
9.784/99.

Parágrafo  Quarto  -  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo Quinto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA  - CLÁUSULA DÉCIMA  - CLÁUSULA DÉCIMA  - CLÁUSULA DÉCIMA  - DA RESCISÃODA RESCISÃODA RESCISÃODA RESCISÃO

A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  Contrato  enseja  sua  rescisão,  com  as
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, mediante formalização
e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para a rescisão:

I - inadimplemento da ContratadaContratadaContratadaContratada, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) não-cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações
ou prazos;

b) subcontratação total ou parcial de seu objetosubcontratação total ou parcial de seu objetosubcontratação total ou parcial de seu objetosubcontratação total ou parcial de seu objeto, associação da ContratadaContratadaContratadaContratada com outrem,
cessão ou transferência total ou parcial,  bem como fusão,  cisão ou incorporação, não
admitidas neste Contrato;

c) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação ao ContratanteContratanteContratanteContratante;

d) cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 67, § 1º,
da Lei n.º 8.666/93;

e) atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;

f)  desatendimento  das  determinações  da  autoridade  designada  para  acompanhar  e
fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;

g) decretação de falência ou instauração de insolvência; 

h) dissolução da sociedade;



i) alteração social, ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo
do Contratante,Contratante,Contratante,Contratante, prejudique a execução deste Contrato;

j) descumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis.

II - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
ContratanteContratanteContratanteContratante, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato.

III - inadimplemento do ContratanteContratanteContratanteContratante, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) supressão dos serviços, sem a anuência da ContratadaContratadaContratadaContratada, que acarrete modificação do
valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93;

b) suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias120 (cento e vinte) dias120 (cento e vinte) dias120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra,  ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo,  independentemente  do  pagamento  obrigatório  de  indenizações,  assegurado  à
ContratadaContratadaContratadaContratada,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

c)  atraso  superior  a  90 (noventa) dias90 (noventa) dias90 (noventa) dias90 (noventa) dias dos  pagamentos,  devidos  pela  Administração,
decorrentes  dos  serviços,  ou  parcelas  deste,  e  do  fornecimento,  já  recebidos  ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, assegurado à ContratadaContratadaContratadaContratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações até que seja normalizada a situação.

IV - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução deste Contrato.

Parágrafo  Segundo -  No  caso  de  rescisão  deste  Contrato,  sem  culpa  da  Contratada,
caberá a essa o valor referente à execução deste Contrato, o ressarcimento dos prejuízos
regularmente  comprovados  que  houver  sofrido  até  a  data  da  dissolução  do  vínculo
contratual, conforme disposto no art. 79, § 2º, II, da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Terceiro -  O presente Contrato também poderá ser rescindido amigavelmente
ou por determinação judicial, nos termos do art. 79, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRACLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRACLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRACLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  -  -  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIADA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIADA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIADA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A  despesa  decorrente  da  execução  deste  Contrato  correrá  por  conta  dos  seguintes
elementos orçamentários:

Ação 084609 - Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - no
Estado de Pernambuco
Natureza  da  Despesa  -  3390.39.77  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  -  Pessoa  Jurídica/
Vigilância ostensiva/ monitorada/ rastreada 
Nota de Empenho - _________, de xx/xx/2019
Valor Global - R$ __________ (___________)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAISDAS DISPOSIÇÕES GERAISDAS DISPOSIÇÕES GERAISDAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Consoante o prescrito no art. 3.º da Resolução n.º 7, de 18/10/2005, em face da redação
dada pela Resolução n.º 9, de 6/12/2005, do Conselho Nacional de Justiça, fica vedada a
manutenção, aditamento ou prorrogação deste Contrato de prestação de serviços com
empresa  que  venha  a  contratar  empregados  que  sejam  cônjuges,  companheiros  ou
parentes  em linha reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  de



ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados
ao ContratanteContratanteContratanteContratante.

Parágrafo Primeiro - - - - O Foro da Justiça Federal desta Capital é o competente para dirimir
eventuais litígios decorrentes do presente Contrato.

Parágrafo Segundo -  -  -  - Aplica-se à execução do presente Contrato e, em especial aos casos
omissos, a Lei n.º 8.666/93 e alterações, bem como, no que couber, a legislação aplicável
ao caso concreto.

E, por se acharem assim, justos e acordados, ContratanteContratanteContratanteContratante e ContratadaContratadaContratadaContratada firmam o presente
Contrato assinado eletronicamente, junto às testemunhas abaixo.

Recife, xx de xxxxxx de 2019.

CONTRATANTE -  Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PECONTRATANTE -  Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PECONTRATANTE -  Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PECONTRATANTE -  Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PE
                                                                                                                    Orson Santiago LemosOrson Santiago LemosOrson Santiago LemosOrson Santiago Lemos
                                                                                                                Diretor-GeralDiretor-GeralDiretor-GeralDiretor-Geral
                                                                                                                CPF/MF  CPF/MF  CPF/MF  CPF/MF  521.240.454-15521.240.454-15521.240.454-15521.240.454-15

CONTRATADA  - ________________________________________CONTRATADA  - ________________________________________CONTRATADA  - ________________________________________CONTRATADA  - ________________________________________
Representante LegalRepresentante LegalRepresentante LegalRepresentante Legal
CPF/MF 

TESTEMUNHASTESTEMUNHASTESTEMUNHASTESTEMUNHAS - ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
    Aurora Capela Gomes    Aurora Capela Gomes    Aurora Capela Gomes    Aurora Capela Gomes
    CPF/MF 768.051.664-20

    ________________________________________    ________________________________________    ________________________________________    ________________________________________
   Adriana Pedroza Frazão   Adriana Pedroza Frazão   Adriana Pedroza Frazão   Adriana Pedroza Frazão
            CPF/MF 869.986.334-91



PODER JUDICIÁRIO FEDERALPODER JUDICIÁRIO FEDERALPODER JUDICIÁRIO FEDERALPODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCOTRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCOTRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCOTRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

ANEXO ÚNICOANEXO ÚNICOANEXO ÚNICOANEXO ÚNICO

EDITAL DO PREGÃO N.º 44/19 – ELETRÔNICOEDITAL DO PREGÃO N.º 44/19 – ELETRÔNICOEDITAL DO PREGÃO N.º 44/19 – ELETRÔNICOEDITAL DO PREGÃO N.º 44/19 – ELETRÔNICO

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS – ANSACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS – ANSACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS – ANSACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS – ANS

Os preços estabelecidos neste Contrato para a realização dos serviços se referem
à execução com a máxima qualidade. Portanto, a execução que atinja os objetivos dos
serviços contratados sem a máxima qualidade importará em pagamento proporcional ao
realizado, nos termos do artigo 15 da Resolução TSE n. 23.234/2010.

TaTaTaTais ajustes visam a assegurar ao Contratante e à Contratada o recebimento dosis ajustes visam a assegurar ao Contratante e à Contratada o recebimento dosis ajustes visam a assegurar ao Contratante e à Contratada o recebimento dosis ajustes visam a assegurar ao Contratante e à Contratada o recebimento dos
serviços, mesmo diante de eventuais falhas em sua execução, com a dedução prevista naserviços, mesmo diante de eventuais falhas em sua execução, com a dedução prevista naserviços, mesmo diante de eventuais falhas em sua execução, com a dedução prevista naserviços, mesmo diante de eventuais falhas em sua execução, com a dedução prevista na
Res. TSE 23.234/2010. Res. TSE 23.234/2010. Res. TSE 23.234/2010. Res. TSE 23.234/2010. 

Terminado  o  mês  de  prestação  dos  serviços,  o  representante  do  ContratanteContratanteContratanteContratante
apresentará  à  ContratadaContratadaContratadaContratada até  o  5º  dia  útil  do  mês seguinte  o  “Relatório de ServiçosRelatório de ServiçosRelatório de ServiçosRelatório de Serviços
Verificados e Qualidade PercebidaVerificados e Qualidade PercebidaVerificados e Qualidade PercebidaVerificados e Qualidade Percebida”, que conterá, no mínimo:

• número do processo administrativo de contratação que deu origem ao contrato;

• número do Contrato;

• partes contratuais;

• síntese do objeto;

• resumo/resultado  da  avaliação  pelo  Gestor  do  contrato  -  lista  mensal  de
Imperfeições; 

• fator de aceitação;

• fator  percentual  de  recebimento  e  remuneração  dos  serviços  (uma  das  cinco
faixas);

• ata preenchida conforme item 3

Nos termos do artigo 16 da Res. TSE 23.234/2010, nas 3 (três) primeiras ocorrências,
o não atendimento das metas estabelecidas pelo Contratante poderá ser objeto apenas
de notificação.

Nos termos do artigo 31, § 1º, da Res. TSE 23.234/2010, a empresa contratada poderá
apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
que  só  será  aceita  caso  comprovada  a  excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante
exclusivamente  de  fatores  imprevisíveis  ou  previsíveis,  mas  de  consequências
incalculáveis. 

1. AVALIAÇÃO PELO GESTOR/GESTOR SUBSTITUTO1. AVALIAÇÃO PELO GESTOR/GESTOR SUBSTITUTO1. AVALIAÇÃO PELO GESTOR/GESTOR SUBSTITUTO1. AVALIAÇÃO PELO GESTOR/GESTOR SUBSTITUTO



Os serviços objeto deste Contrato serão constantemente avaliados pelo Gestor/
Gestor substituto da Contratante, que assinalará as falhas na “Relação de ImperfeiçõesRelação de ImperfeiçõesRelação de ImperfeiçõesRelação de Imperfeições
por serviço prestadopor serviço prestadopor serviço prestadopor serviço prestado”, com total de ocorrências registradas ao final de cada mês em um
único documento, com os mesmos indicadores, intitulada “Lista Mensal de ImperfeiçõesLista Mensal de ImperfeiçõesLista Mensal de ImperfeiçõesLista Mensal de Imperfeições”.

2.  RELAÇÃO  DE  IMPERFEIÇÕES  POR  SERVIÇO  PRESTADO  /  LISTA  MENSAL  DE2.  RELAÇÃO  DE  IMPERFEIÇÕES  POR  SERVIÇO  PRESTADO  /  LISTA  MENSAL  DE2.  RELAÇÃO  DE  IMPERFEIÇÕES  POR  SERVIÇO  PRESTADO  /  LISTA  MENSAL  DE2.  RELAÇÃO  DE  IMPERFEIÇÕES  POR  SERVIÇO  PRESTADO  /  LISTA  MENSAL  DE
IMPERFEIÇÕESIMPERFEIÇÕESIMPERFEIÇÕESIMPERFEIÇÕES

As Relações de Imperfeições Por Serviço Prestado As Relações de Imperfeições Por Serviço Prestado As Relações de Imperfeições Por Serviço Prestado As Relações de Imperfeições Por Serviço Prestado deverão ser apresentadas pelo
GESTOR da Contratante ao representante da Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias após
a entrega do bem ou execução do serviço, devendo este último tomar conhecimento das
ocorrências apontadas.

2.1.2.1.2.1.2.1. Até o 5º dia útil posterior ao mês da realização dos serviços contratados, o
Preposto  da  Contratada  e  o  Gestor  designado  pela  Contratante  farão  o  resumo  das
ocorrências na LISTA MENSAL DE IMPERFEIÇÕES, preenchendo cada um dos indicativos
da avaliação de falhas,  totalizando as ocorrências  do mês em referência  e indicando
sinteticamente o dia e o fato gerador na tabela.

2.22.22.22.2.  A  Relação  de  Imperfeições  Por  Serviço  Prestado  e  a  Lista  Mensal  deA  Relação  de  Imperfeições  Por  Serviço  Prestado  e  a  Lista  Mensal  deA  Relação  de  Imperfeições  Por  Serviço  Prestado  e  a  Lista  Mensal  deA  Relação  de  Imperfeições  Por  Serviço  Prestado  e  a  Lista  Mensal  de
Imperfeições  Imperfeições  Imperfeições  Imperfeições  a serem utilizadas como forma de mensuração dos resultados obtidos na
prestação de serviços de lavanderia, terão os indicativos abaixo:

LISTA MENSAL DE IMPERFEIÇÕESLISTA MENSAL DE IMPERFEIÇÕESLISTA MENSAL DE IMPERFEIÇÕESLISTA MENSAL DE IMPERFEIÇÕES

SERVIÇO: Monitoramento via satélite da frota do TRE-PE.SERVIÇO: Monitoramento via satélite da frota do TRE-PE.SERVIÇO: Monitoramento via satélite da frota do TRE-PE.SERVIÇO: Monitoramento via satélite da frota do TRE-PE.

MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: ____________/ ______MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: ____________/ ______MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: ____________/ ______MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: ____________/ ______

DO SISTEMA DE MONITORAMENTODO SISTEMA DE MONITORAMENTODO SISTEMA DE MONITORAMENTODO SISTEMA DE MONITORAMENTO::::

1 – Deixar de realizar a visualização individual, parcial e global de todos os veículos no
mapa:

Total de Ocorrências: ___

Data da ocorrência Descrição sintética

2 – Deixar de realizar cadastramento por grupos de veículos:

Total de Ocorrências: ___

Data da ocorrência Descrição sintética

3 – Deixar de disponibilizar mapa digital de todo o território nacional, principalmente do
Estado de Pernambuco e da região metropolitana do Recife, com arruamento, sentido de
trânsito e rodovias: 

Total de Ocorrências: ___

Data da ocorrência Descrição sintética

4 – Deixar de disponibilizar a posição (localização em mapa digital) em tempo real dos
veículos:



Total de Ocorrências: ___

Data da ocorrência Descrição sintética

5 – Deixar de disponibilizar a situação da ignição dos veículos (ligada / desligada):
Total de Ocorrências: ___

Data da ocorrência Descrição sintética

6 – Não funcionamento do alarme de acionamento de botão de pânico:
Total de Ocorrências: ___

Data da ocorrência Descrição sintética

7 – Deixar de disponibilizar a janela de status do veículo (código do veículo, nome do
motorista e localização):
Total de Ocorrências: ___

Data da ocorrência Descrição sintética

DO SISTEMA DE BUSINESS INTELIGENCE (B.I.)DO SISTEMA DE BUSINESS INTELIGENCE (B.I.)DO SISTEMA DE BUSINESS INTELIGENCE (B.I.)DO SISTEMA DE BUSINESS INTELIGENCE (B.I.)::::

8 – Deixar de disponibilizar a distância percorrida por motorista:
Total de Ocorrências: ___

Data da ocorrência Descrição sintética

9 – Deixar de disponibilizar horários de utilização do veículo dentro e fora do expediente:
Total de Ocorrências: ___

Data da ocorrência Descrição sintética

10 – Deixar de disponibilizar a distância percorrida por faixa de horário por veículo:
Total de Ocorrências: ___

Data da ocorrência Descrição sintética

3.3.3.3. TABELA DETABELA DETABELA DETABELA DE IMPERFEIÇÕES E EFEITOS REMUNERATÓRIOSIMPERFEIÇÕES E EFEITOS REMUNERATÓRIOSIMPERFEIÇÕES E EFEITOS REMUNERATÓRIOSIMPERFEIÇÕES E EFEITOS REMUNERATÓRIOS 

Diante dos dados constantes na “Lista de Imperfeições”, o Gestor do Contratante
e o preposto da Contratada ainda promoverão a tabulação dos mesmos, registrando-os



na  tabela detabela detabela detabela de Imperfeições e  Efeitos RemuneratóriosImperfeições e  Efeitos RemuneratóriosImperfeições e  Efeitos RemuneratóriosImperfeições e  Efeitos Remuneratórios,  abaixo,  de  modo  a  identificar  o
respectivo percentual de aceitação dos serviços (item 4)percentual de aceitação dos serviços (item 4)percentual de aceitação dos serviços (item 4)percentual de aceitação dos serviços (item 4), registrando todo o procedimento
em ata.

TABELA  DE  IMPERFEIÇÕES  E  EFEITOS  REMUNERATÓRIOS  –  para  tabulação  dos  dadosTABELA  DE  IMPERFEIÇÕES  E  EFEITOS  REMUNERATÓRIOS  –  para  tabulação  dos  dadosTABELA  DE  IMPERFEIÇÕES  E  EFEITOS  REMUNERATÓRIOS  –  para  tabulação  dos  dadosTABELA  DE  IMPERFEIÇÕES  E  EFEITOS  REMUNERATÓRIOS  –  para  tabulação  dos  dados
constantes na “Lista de Imperfeições”constantes na “Lista de Imperfeições”constantes na “Lista de Imperfeições”constantes na “Lista de Imperfeições”

Imperfeição 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Total(Fator de Aceitação)
Total  de
ocorrências
Tolerância (-) 0 2 4 3 4 0 0 2 2 2

Excesso  de
Imperfeições
(=)
Peso (X) 8 6 4 5 4 8 8 6 6 6

Número
corrigido (=)

3.1. Instruções para aplicação desta tabela:3.1. Instruções para aplicação desta tabela:3.1. Instruções para aplicação desta tabela:3.1. Instruções para aplicação desta tabela:

a)  a)  a)  a)  As listas com indicações das imperfeições identificadas serão inseridas na tabela
acima,  de  modo  que  o  Gestor  do  Contrato,  acompanhada  pelo  Preposto  da
Contratada,  preencherá  as  respectivas  linhas  inteiras,  que  contemplam  todas  as
hipóteses de verificação da qualidade dos serviços, com base na avaliação própria e
na dos usuários;
b) b) b) b) Após, todas as ocorrências serão somadas na linha TOTAL de ocorrências por tipo
de infração, correspondendo a cada uma das colunas. A seguir, do valor totalizado em
cada  coluna  de  verificação  qualitativa  será  deduzido  o  respectivo  valor  da
TOLERÂNCIA  prevista/admitida  (por  coluna),  obtendo-se  o  valor  correspondente,
EXCESSO DE IMPERFEIÇÕES, para cada coluna;
c) c) c) c) Posteriormente, cada valor de excesso de imperfeições será multiplicado pelo PESO
indicado  em  cada  coluna,  obtendo-se,  pois,  o  NÚMERO  CORRIGIDO  por  tipo  de
apontamento  [cada um dos  4  (quatro)  itens].  Os  números  atribuídos  como PESO
foram estabelecidos com base em imperfeições de nível baixo (4), nível médio (5),
nível alto (6) e nível altíssimo (8); 
d)  d)  d)  d)  Ao final,  será  somada toda a linha com os números corrigidos,  obtendo-se um
número chamado de FATOR DE ACEITAÇÃO.

Observação: Não serão considerados valores negativos.

4.4.4.4. A Contratada fará jus ao percentual do valor pactuado equivalente a cada uma percentual do valor pactuado equivalente a cada uma percentual do valor pactuado equivalente a cada uma percentual do valor pactuado equivalente a cada uma
das cinco faixas abaixo (PERCENTUAL DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS), das cinco faixas abaixo (PERCENTUAL DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS), das cinco faixas abaixo (PERCENTUAL DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS), das cinco faixas abaixo (PERCENTUAL DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS), conforme o fator de o fator de o fator de o fator de
aceitação  aceitação  aceitação  aceitação  calculado  de  acordo  com  a    TABELA  DE  IMPERFEIÇÕES  E  EFEITOS
REMUNERATÓRIOS.

PERCENTUAL DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS -  PERCENTUAL DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS -  PERCENTUAL DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS -  PERCENTUAL DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS -  EFEITOS REMUNERATÓRIOS relativos aos
serviços de Lavanderia:

- Faixa 01 – Fator de Aceitação de 0 a 03: 100%100%100%100% de avaliação dos serviços; 

- Faixa 02 – Fator de Aceitação de 04 a 33: 95%95%95%95% de avaliação dos serviços; 

- Faixa 03 – Fator de Aceitação de 34 a 66: 90%90%90%90% de avaliação dos serviços;

- Faixa 04 – Fator de Aceitação de 67 a 99: 85%85%85%85% de avaliação dos serviços; 

- Faixa 05 – Fator de Aceitação de 100 a 132: 80%80%80%80% de avaliação dos serviços e 
penalização conforme contrato.



Poder Judiciário FederalPoder Judiciário FederalPoder Judiciário FederalPoder Judiciário Federal
Tribunal Regional Eleitoral de PernambucoTribunal Regional Eleitoral de PernambucoTribunal Regional Eleitoral de PernambucoTribunal Regional Eleitoral de Pernambuco

ANEXO VIIANEXO VIIANEXO VIIANEXO VII

EDITAL DO PREGÃO N.º 44/19 – ELETRÔNICOEDITAL DO PREGÃO N.º 44/19 – ELETRÔNICOEDITAL DO PREGÃO N.º 44/19 – ELETRÔNICOEDITAL DO PREGÃO N.º 44/19 – ELETRÔNICO

INFORMAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATOINFORMAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATOINFORMAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATOINFORMAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

1. Informações da pessoa indicada para formalização do Contrato: 1. Informações da pessoa indicada para formalização do Contrato: 1. Informações da pessoa indicada para formalização do Contrato: 1. Informações da pessoa indicada para formalização do Contrato: 

1.1 Nome completo:

1.2 Estado Civil:

1.3 Cargo ou função:

1.4 Número da identidade:

1.5 CPF/MF:

1.6 Documentação comprobatória da relação jurídica existente entre a pessoa indicada e
a empresa contratada

2. Informações da licitante vencedora: 2. Informações da licitante vencedora: 2. Informações da licitante vencedora: 2. Informações da licitante vencedora: 

2.1 Razão Social:

2.2 CNPJ:

2.3 Endereço:

2.4 Telefone:

2.5 Telefone celular com whatsApp:

2.6 Dados bancários:
2.7 Agência: 

2.8 Conta corrente:

2.9 Banco:

2.10 E-mail:


